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PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO – PMSB 

PIRAJUBA – MG 
 
1 INTRODUÇÃO 
 

O Saneamento Básico é conceituado pelo art. 3º da Lei Federal nº 

11.445/2007 como sendo um conjunto de serviços, infraestruturas e instalações 

operacionais de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza 

urbana e manejo de resíduos sólidos e de drenagem e manejo das águas pluviais 

urbanas, sendo que, tais serviços são de titularidade dos municípios que, por sua 

vez, poderão delegá-los a terceiros através da celebração de contratos. No entanto, 

até mesmo para a validação de contratos de prestação de serviços dessa área, faz-

se necessário a elaboração de um Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB, 

o qual deve estar inserido em uma Política Municipal de Saneamento Básico. 

O Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB trata-se de um documento 

elaborado pelo titular do serviço no âmbito municipal, tendo por arrimo a Lei Federal 

nº 11.445/2007 que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico. Esse 

documento após ser submetido a audiências públicas e ser aprovado, será tomado 

por instrumento da gestão dos serviços prestados na área do saneamento básico, 

visando atingir os princípios fundamentais desse plano. 

Conforme apostila de Política e Plano Municipal de Saneamento Básico 

desenvolvida em conjunto pela Fundação Nacional da Saúde – FUNASA e 

Associação Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento – ASSEMAE, são 

esses os princípios de uma política de saneamento: 

 Universalidade; 

 Integralidade das ações; 

 Igualdade; 

 Participação e controle social; 

 Titularidade municipal; 

 Gestão pública e; 

 Articulação ou integração institucional. 

Com a observância dos termos citados acima, possibilita-se que os serviços 

públicos de saneamento básico sejam prestados transpondo as barreiras das 
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desigualdades sociais e cumprindo seu papel de assegurar aos cidadãos condições 

primordiais de habitação e saúde pública, em paralelo à proteção ambiental 

igualmente necessária. 

Nessas condições e para tais fins, foi elaborado o presente documento que 

estabelece o Plano Municipal de Saneamento Básico do município de Pirajuba – 

MG. 
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2 OBJETIVO 

 

O objetivo do presente trabalho é fornecer ao município de Pirajuba e seus 

administradores uma ferramenta de gestão pública na área de saneamento básico, 

que engloba o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, o manejo das 

águas pluviais e dos resíduos sólidos. 

O Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB estabelece as diretrizes e 

mecanismos que deverão ser observados ao longo das gestões do município para 

investimentos na área de saneamento básico, definindo as medidas a serem 

tomadas e a prioridade de cada uma dentro de três fases temporais: curto, médio e 

longo prazo. 

Objetiva-se, assim, programar intervenções, definir programas, projetos e 

ações, bem como estipular prazos para o seu cumprimento e estabelecer 

competências com o propósito maior de desenvolver e aperfeiçoar o setor de 

saneamento de forma organizada e sustentável, atendendo aos interesses e 

necessidades da população, em que se faz primordial a participação efetiva da 

mesma. 

Em poder deste instrumento de gestão o município estará em conformidade 

com o Art. 9º da Lei nº 11.445/2007, cumprindo um dos requisitos mínimos que o 

habilitam a pleitear verbas junto ao governo federal para investimentos em 

saneamento básico. 
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3 CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

A elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB segue 

orientações previstas na legislação que se aplica, devendo este resultar em um 

produto compatível com a realidade local. Para tal resultado, são considerados os 

seguintes parâmetros: 

 Integração dos 4 eixos: o Plano deve abordar as 4 vertentes do 

saneamento básico, sendo elas o abastecimento de água, o esgotamento 

sanitário, o manejo de águas pluviais e o manejo de resíduos sólidos, 

dando-se igual importância a cada uma. 

 Participação Social: posto que o setor de saneamento básico seja de 

interesse comum da população, importa que essa seja atendida em suas 

necessidades e, para tanto, faz-se imprescindível sua participação em 

todas as fases do Plano, expondo seus anseios e particularidades dos 

locais onde residem, de maneira que todas as questões pertinentes ao 

tema central sejam abordadas e consideradas. 

 Compatibilidade e Integração: o PMSB não deve ser um item isolado e 

alheio ao contexto político municipal. Ao contrário, deve estar alinhado 

com as políticas já existentes e suas propostas devem ser compatíveis 

com os planos do município. Sendo assim, é necessário observar a 

preexistência de Plano Diretor, Plano Plurianual – PPA, Plano de 

Recursos Hídricos e qualquer política pública que possa se integrar ao 

PMSB. 

 Abrangência Geográfica: todo o território do município deve ser 

introduzido no PMSB, não sendo marginalizada nenhuma localidade, seja 

ela urbana ou rural, longínqua ou próxima, adensada ou dispersa. 

 Validade e Monitoramento do PMSB: o planejamento no setor de 

saneamento básico contemplado no Plano deve ser feito para 20 anos. 

No entanto, é necessário que haja monitoramento de sua eficiência ao 

longo desse tempo, devendo ser revisto a cada 04 anos, no mínimo, e 

estando sujeito a adequações. 
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4 PLANEJAMENTO DO SETOR DE SANEAMENTO 

 

O Plano Municipal de Saneamento Básico é resultado de um processo 

contínuo que se inicia em sua concepção até sua revisão que deve ser feita a cada 

04 anos, voltando ao ponto de partida. Esse ciclo é resumido no seguinte esquema: 

 

Fase em que são desenvolvidos os trabalhos de 

coleta de informações, análises técnicas e de 

proposição de medidas e ações. 

 

Fase em que o PMSB passa por processo de 

aprovação por parte do município em momento de 

audiência pública. 

 

Fase em que os programas, projetos e ações 

previstos no PMSB serão postos em prática. 

 

Momento de avaliar o item anterior de execução 

dos programas, projetos e ações previstos no 

PMSB. 

 

Momento de rever as possíveis deficiências do 

PMSB e readequá-lo. 

 

Vale ressaltar que em todas as fases mostradas no esquema supraexibido 

devem ser realizadas com total participação social. 

O processo de elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico – 

PMSB é constituído por várias etapas. Tais etapas foram planejadas conforme 

orientação do Termo de Referência fornecido pela Fundação Nacional de Saúde – 

FUNASA e pela Associação Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento – 

ASSEMAE e determinações previstas na legislação pertinente. Assim, as atividades 

realizadas na fase de elaboração do presente trabalho foram: 

 Formação do Grupo de Trabalho; 

 Plano de Mobilização Social; 

ELABORAÇÃO 

APROVAÇÃO 

EXECUÇÃO 

AVALIAÇÃO 

REVISÃO 
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 Diagnóstico Técnico Participativo; 

 Prospectiva e Planejamento Estratégico; 

 Programas, Projetos e Ações; 

 Plano de Execução; 

 Procedimentos para Avaliação da Execução do PMSB. 

Todas essas etapas foram realizadas no município de Pirajuba seguindo 

cronograma preestabelecido e estarão detalhadamente descritas nos itens 

seguintes. 
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5 ELABORAÇÃO DO PMSB 

 
5.1 Formação dos Grupos de Trabalho 

 

Foram criados dois grupos de trabalho, um Comitê de Coordenação (instância 

consultiva e deliberativa) e um Comitê Executivo (instância responsável pela 

operacionalização do processo de elaboração do PMSB), ambos constituídos por 

cidadãos de Pirajuba. Criou-se o Decreto Municipal nº 037/2013 para instituir 

legalmente esses comitês, estando este permanentemente disponível para consulta 

na Prefeitura Municipal de Pirajuba. 

O Comitê de Coordenação foi formado visando contemplar vários atores 

sociais representativos da população, enquanto o Comitê Executivo buscou 

constituir-se de uma equipe multidisciplinar. 

 
5.2 Plano de Mobilização Social 

 

Desde os primeiros trabalhos desenvolvidos para elaboração do Plano 

Municipal de Saneamento Básico – PMSB de Pirajuba foram arquitetadas ideias de 

mobilização social, buscando atrair a população à participação no processo. As 

ferramentas de divulgação utilizadas para esse fim foram as seguintes. 

 

5.2.1 Conferências 

 

Realizaram-se duas conferências com o intuito de promover a participação da 

população. 
A 1ª Conferência teve objetivo de ouvir as queixas, opiniões e sugestões dos 

munícipes a respeito dos serviços de saneamento em suas quatro áreas. Esse 

evento ocorreu no dia 18/06/13, às 09h, Centro de Referência em Assistência Social 

de Pirajuba, localizado à Rua Benedito Ribeiro da Silva, N° 333, Bairro Santo 

Antônio. Nessa conferência a programação ocorreu da seguinte maneira: 

 Abertura de mesa e café; 

 Abertura com Prefeito ou representante (no máximo 5 minutos); 

 Apresentação do trabalho pelo responsável pelo Gestor do plano; 
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 Trabalho de Grupo (dinâmica para coletar todas as queixas, opiniões e 

sugestões dos munícipes); 

 Debate Final. 

 

 
Figura 1 - Registros Fotográficos da 1ª Conferência. 
Fonte: Terra Assessoria Ambiental – 18 de junho de 2013. 

 

A 2ª Conferência realizou-se para levar à população respostas ao que foi 

falado na 1ª Conferência, mostrando os dados levantados em campo por ocasião de 

visita técnica e propor soluções aos problemas identificados. No  entanto, a 

população esteve à vontade para expor problemas não citados  anteriormente e 

para questionar qualquer informação e proposta da 2ª Conferência. Esse evento 

ocorreu no dia 12/08/13, às 09 h, no mesmo local de realização da 1ª Conferência. A 

programação ocorreu na seguinte sequencia: 

 Abertura de mesa e café; 

 Abertura com Prefeito ou representante (no máximo 5 minutos); 

 Apresentação do trabalho pelo responsável pelo Gestor do plano; 

 Debate. 
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Figura 2 - Registros Fotográficos da 2ª Conferência. 
Fonte: Terra Assessoria Ambiental – 12 de agosto de 2013. 
 

Em ambas as conferências foram registradas todas as participações 

populares em relatórios e em Ata. Existem registros fotográficos da realização 

desses eventos, bem como listas nomes assinadas por todos os presentes. 

Foram utilizados crachás de identificação para cada participante da 

conferência, entregue no início do evento, assim que assinada a lista de presença. 

 

5.2.2 Cartazes 

 

Foram confeccionados cartazes temáticos para divulgação dos trabalhos a 

serem realizados, local, data e horário, convidando toda a população a comparecer 

e expor seus pontos de vista, expectativas e anseios. Cada programação recebeu 

uma cor distinta como temática em seus cartazes como maneira didática de atrair a 

atenção dos moradores. 
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Os responsáveis pela fixação dos cartazes foram orientados a fazê-lo  em 

locais de grande circulação de pessoas, boa visibilidade e em toda a  cidade, de 

forma a garantir a sua visualização por parte dos munícipes para  que estivessem 

inteirados dos eventos. A imagem abaixo mostra os cartazes, considerando-se que a 

região esquerda em branco foi reservada para impressão do local, data e horário 

dos eventos. 

 

 
Figura 3 - Cartazes de divulgação dos eventos do PMSB. 
Fonte: Terra Assessoria Ambiental. 

 

5.2.3 Carros de Som 

 

Foi utilizado som automotivo para divulgação dos eventos de elaboração do 

Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB na cidade, convidando a 

população. 
 

5.2.4 Adesivos Automotivos  

 

Confeccionaram-se adesivos automotivos que foram entregues aos munícipes 

durante a 1ª Conferência, com intuito de divulgar os trabalhos realizados no 

município. A imagem a seguir exibe o modelo de adesivo distribuído. 
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Figura 4 - Adesivo automotivo de divulgação do PMSB. 
Fonte: Terra Assessoria Ambiental. 

 

5.3 Sistemas de Informação 

 

No processo de elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico – 

PMSB faz-se necessário que se estabeleçam meios de comunicação entre as várias 

partes envolvidas, permitindo que haja um fluxo de informações oficiais. 

Para essa finalidade, criou-se um site institucional, no qual é possível publicar 

informações a respeito do andamento do processo e outras. Houve também a 

criação de e-mail do projeto para contato direto entre a empresa e o município nas 

pessoas de seus administradores e colaboradores. Assim, permitiu-se a criação de 

um banco de dados fornecidos pela Prefeitura Municipal. 

Criou-se uma ouvidoria com a finalidade de permitir aos munícipes que 

tivessem contato direto com os elaboradores do Plano, válida apenas para a fase de 

elaboração. Tal contato foi divulgado em todos os eventos públicos realizados, em 

apresentações de slides, informando os seguintes dados: 

 

Ouvidoria 

(34) 3331 – 1666 

terra@terraambiental.com 

projetos@terraambiental.com 

www.terraambiental.com.br 

 

No entanto, existe uma exigência legal definida no inciso VI, art. 9º da Lei nº 

11.445/2007, que prevê a estruturação de um sistema de informações municipais 
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relativas ao saneamento básico. Para seu cumprimento, o município deverá criar 

para si um banco de dados que poderá ser alimentado periodicamente e que terá 

acesso público. Indica-se para essa finalidade a utilização do já instituído Sistema 

Nacional de Informações em Saneamento – SINISA, criado pelo art. 53 da Lei nº 

11.445/2007. 

Além do cumprimento da exigência legal, esse sistema de informações atuará 

como uma importante ferramenta de gestão, podendo ser utilizado como meio de 

publicação dos relatórios periódicos que deverão ser entregues referentes à fase de 

execução do Plano. 

Considerando-se a necessidade de definir responsáveis pela alimentação 

desse sistema e sua manutenção, indica-se essa função aos membros dos Comitês 

já formados, uma vez que estarão diretamente ligados ao desenvolvimento dos 

trabalhos e execução do Plano. 

 
5.4 Diagnóstico Técnico Participativo 

 

Após ter sido realizada a 1ª Conferência e coletadas as informações da 

população a respeito dos problemas que enfrentam na área de saneamento básico, 

deu-se a etapa de diagnóstico técnico que foi realizada por meio de visita técnica ao 

município. 

Na ocasião da visita técnica, foram vistoriados locais de interesse para a 

elaboração do Plano, como os pontos de captação de água para abastecimento da 

população, locais de descarte de esgoto, vias com e sem galerias pluviais, áreas 

baixas para onde escoam as águas das chuvas, locais de disposição final de 

resíduos sólidos, pontos de disposição irregular, comunidades rurais e de 

rancheiros, etc. 

Essa análise técnica em paralelo à percepção da sociedade é fundamental na 

consolidação de dados secundários sobre as reais condições dos serviços prestados 

na área de saneamento básico. 

A seguir, são abordados os principais levantamentos realizados na fase de 

diagnóstico dos serviços de saneamento em suas quatro vertentes no município de 

Pirajuba, tanto informações oficiais quanto dados coletados em campo. 
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5.4.1 Aspectos Socioeconômicos, Culturais, Ambientais e de Infraestrutura 

 

Foram realizadas buscas por informações e dados em meios oficiais para 

obter-se conhecimento sobre aspectos socioeconômicos e culturais do município de 

Pirajuba, os quais tem grande relevância ao se elaborar o Plano Municipal de 

Saneamento Básico – PMSB, uma vez que dizem respeito à formação social e 

econômica de maneira geral, inclusive suas carências no setor de saúde, educação 

e outros segmentos sociais. Os dados levantados estão dispostos a seguir: 

 

5.4.1.1 História 

 

O município de Pirajuba – MG teve origem por volta do ano 1830 quando 

sertanistas chegaram à região em busca das pastagens de qualidade que ali 

existiam para criarem gado. Com a construção da primeira Capela consagrada à 

Nossa Senhora da Abadia, em terras cedidas pelas irmãs Bárbara e Esídia 

Rodrigues, deu-se o crescimento do povoado que fora então batizado de Buritis e 

mais tarde de Dourados. 

No ano de 1938, Dourados é elevado a distrito, integrando-se ao município de 

Conceição das Alagoas, quando recebe o nome de Pirajuba em 1943. Sua 

emancipação ocorre no ano de 1953. 

 

5.4.1.2 Localização/Rotas de Acesso 

 

Localizado na Mesorregião do Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba e na 

Microrregião de Uberaba, o município de Pirajuba está a uma distância de 496,0 km 

da capital mineira, Belo Horizonte, e a 525 m de altitude. A localidade do município é 

mostrada na figura abaixo: 
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Figura 5 - Localização do Município de Pirajuba – MG. 
Fonte: IBGE 
 

A principal rota acesso à Pirajuba é a rodovia BR-262 e MG-810. A imagem 

abaixo mostra a rota que liga Pirajuba à Uberaba. 
 

 
Figura 6 - Rota de acesso ao município de Pirajuba – MG. 
Fonte: Google Earth. 
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5.4.1.3 Bacia Hidrográfica 

 

O município de Pirajuba está inserido na Bacia Hidrográfica do Rio Grande, 

especificamente na Bacia Hidrográfica do Baixo Rio Grande – GD8. Na figura abaixo 

é apresentada a delimitação dessa bacia e os municípios que ela abrange, dentre os 

quais Pirajuba está identificado com o número 13, tendo como municípios imediatos 

Campo Florido (3), Conceição das Alagoas (6), Frutal (10) e Planura (14). 

 

 
Figura 7 - Bacia Hidrográfica do Baixo Rio Grande – GD8. 
Fonte: Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM. 
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5.4.1.4 Território, Uso e Ocupação 

 

O município de Pirajuba possui um território com área total de 332,8 km² e 

densidade demográfica de 8,2 hab./km² e sua sede se localiza a uma altitude de 525 

metros. 

O quadro abaixo detalha a área plantada que cada tipo de cultura faz uso no 

município: 

 
Tabela 1 - Divisão de áreas destinadas ao cultivo em Pirajuba – MG. 

CULTURA ÁREA PLANTADA 

Arroz 
(em casca) 80 hectares 

Cana - de – açúcar 14.000 hectares 

Milho 
(em grão) 2.700 hectares 

Soja 
(em grão) 5.500 hectares 

Sorgo 
(em grão) 2.400 hectares 

Fonte: Adaptado, IBGE 2011. 
 

Além da agricultura, o território municipal é ocupado em pela pecuária, com 

participação mostrada na tabela abaixo através do número de cabeças que são 

criadas: 

 
Tabela 2 - Proporções atingidas pela pecuária em Pirajuba – MG. 

CRIAÇÃO NÚMERO DE CABEÇAS 

Bovinos 8.495 
Equinos 120 
Suínos 15 

Caprinos 60 

Ovinos 4.225 
 

Galos, 
frangas,frangos e 

pintos 
250 

Galinhas 12.589 
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CRIAÇÃO NÚMERO DE CABEÇAS 

Codornas 4215 
Vacas ordenhadas 4.058 

Fonte: IBGE 2011. 
 

5.4.1.5 População 

 

A população de Pirajuba apresentou crescimento nos últimos anos, como é 

mostrado no gráfico abaixo: 

 

 
Gráfico 1 - Evolução populacional de Pirajuba – MG. 
Fonte: IBGE. 

 

Houve também diferenciação entre a população urbana e rural para o ano de 

2000, observado no gráfico a seguir: 

 

3.112

2.747 2.741

3.694

4.656

0
500

1000
1500
2000
2500
3000
3500
4000
4500
5000

Crescimento Populacional Pirajuba - MG

1991           1996            2000           2007     
2010



27 
 

 
Gráfico 2 - Divisão Populacional Urbana e Rural de Pirajuba – MG. 
Fonte: IBGE. 

 

5.4.1.6 Condições de Vida 

 

5.4.1.6.1 Saúde 

 

Pirajuba conta com três unidades de saúde, todas de administração do 

próprio município. 

 

5.4.1.6.2 Educação 

 

No setor de educação, Delta possui 4 unidades escolares, sendo duas de 

ensino fundamental com 32 docentes, uma de pré-escolar com 7 docentes e uma de 

ensino médio com 11 docentes. 

O gráfico a seguir exibe o número de alunos matriculados nas unidades 

escolares de Pirajuba por etapas do ensino: 

  

População 
urbana
88,74%

População 
Rural

11,26%
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Gráfico 3 - Números de matrículas por série para o município de Pirajuba – MG. 
Fonte: Adaptado IBGE 2010 

 

O analfabetismo é um índice muito relevante ao se observar o setor de 

educação em um município. Para tanto, a tabela abaixo exibe tais dados para o ano 

de 2000 e por faixa etária em Pirajuba: 
 

Tabela 3 - Taxa de analfabetismo por faixa etária em Pirajuba – MG. 

FAIXA ETÁRIA TAXA DE ANALFABETISMO 

7 a 14 3,4 % 
10 a 14 1,4 % 
15 a 17 1,3 % 
18 a 24 4,5 % 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. 
 

5.4.1.6.3 Moradia e Acesso a Bens de Consumo 

 

As moradias no município de Pirajuba possuem os seguintes dados de 

acesso a bens de consumo para o ano de 2000: 

 
Tabela 3 - Bens presentes nas moradias de Pirajuba – MG. 

Bem Moradias com acesso a esse bem (%) 

Geladeira 90,7 % 

Televisão 91,0 % 

Telefone 32,5 % 

Computador 2,8 % 
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. 
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97

pré - escola Fundamental Médio
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5.4.1.6.4 Emprego e Renda 

 

O perfil municipal de empregabilidade é expresso pelo gráfico a seguir que 

mostra a distribuição das pessoas ocupadas por posição na ocupação: 

 

 
Gráfico 4 - Distribuição de Ocupações em Pirajuba – MG. 
Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

 

O município de Pirajuba apresentou crescimento na renda per capta média do 

ano de 1991 para o ano de 2000 de 24,91%, passando de R$ 220,11 para R$ 

274,94, conforme dados do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. 

 

5.4.1.6.5 Longevidade, Mortalidade e Fecundidade 

 

Os índices de longevidade, mortalidade e fecundidade registrados no 

município de Pirajuba no ano de 2000 são expressos na tabela abaixo: 

 
Tabela 4 - Longevidade, Mortalidade e Fecundidade em Pirajuba – MG. 

Longevidade, Mortalidade e 
Fecundidade 1991 2000 2010 

Esperança de vida ao nascer  
(em anos) 70,2 73,4 76,5 

Mortalidade até 1 ano de idade  
(por mil nascidos vivos) 23,7 19,4 13,2 
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Longevidade, Mortalidade e 
Fecundidade 1991 2000 2010 

Mortalidade até 5 anos de idade  
(por mil nascidos vivos) 31,4 21,3 15,3 

Taxa de fecundidade total  
(filhos por mulher) 2,8 2,7 2,6 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. 
 

5.4.1.6.6 Economia Local 

 

A economia do município de Pirajuba baseia-se em indústrias, setor 

agropecuário e serviços. A tabela a seguir demonstra dados referentes ao Produto 

Interno Bruto e a participação dos diferentes setores da economia. 

Abaixo estão representadas graficamente a Receita e a Despesa do 

município de Pirajuba em 2010. 
 

Tabela 5 - Participação dos setores econômicos no PIB em Pirajuba – MG. 

Valor adicionado bruto da agropecuária R$ 59 433 000,00 

Valor adicionado bruto da indústria R$ 56 217 000,00 

Valor adicionado bruto dos serviços R$ 49 625 000,00 

Imposto sobre produtos líquidos de 
subsídios R$ 13 008 000,00 

PIB R$ 178 283 000,00 

PIB per capita R$ 38 225,28 

Fonte: IBGE 2010. 
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Gráfico 5 - Balanço Receita/Despesas em Pirajuba – MG. 
Fonte: IBGE. 

 

5.4.2 Política do Setor de Saneamento 

 

À Prefeitura Municipal de Pirajuba foi encaminhado um Questionário 

Socioeconômico, Cultural e Ecológico, cuja finalidade foi à obtenção de dados 

primários do município. 

O município de Pirajuba não dispõe de legislação que regulamente os 

serviços de saneamento básico, segundo questionário respondido pela Prefeitura 

Municipal. As únicas ferramentas legais que o município possui é o Código de 

Posturas, Lei Nº 1.167/2007 e a Lei Orgânica. No entanto, existem leis nacionais e 

estaduais que se aplicam ao município, listadas a seguir: 

 Lei nº 9.974/2000 (dispõe sobre a destinação de agrotóxicos); 

 Resolução CONAMA nº 307/2002 (versa sobre resíduos sólidos na 

construção civil); 

 Resolução CONAMA nº 358/2005 (versa sobre disposição final de 

resíduos da área da saúde); 

 Lei nº 11.445/2007 (Lei Federal de Saneamento Básico); 

 Lei nº 12.305/2010 (Lei Federal de Resíduos Sólidos); 

 Lei nº 18.031/2009 (Lei Estadual de Resíduos Sólidos). 

O serviço prestado em abastecimento de água é realizado atualmente pela 

Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA, não eximindo a Prefeitura 

Municipal da titularidade do serviço. Demais setores do saneamento, esgotamento 
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sanitário, manejo de águas pluviais e manejo de resíduos sólidos, são geridos pelo 

município. 

A fiscalização dos quatro eixos do saneamento não ocorre com efetividade no 

município de Pirajuba. O abastecimento de água é controlado pela própria 

Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA que executa seus 

procedimentos internos de controle da qualidade e outros. No entanto, não existem 

contraprovas aos testes de qualidade da água, o município não atua no sentido de 

fiscalizar os serviços prestados pela empresa. 

Pirajuba não possui Política Tarifária para o Setor de saneamento básico, não 

sendo cobradas taxas pelos serviços prestados, excetuando-se o abastecimento de 

água que está a cargo da Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA, 

executando, essa, sua própria política na cobrança de encargos aos munícipes 

usuários do serviço. 

A participação social na gestão do saneamento básico em Pirajuba se dá 

através do contato direto com o ente responsável pelo serviço em casos de falhas 

no sistema para comunicar o ocorrido. Assim, o município, ciente do fato, atua com 

as providencias cabíveis na tentativa de solução imediata. Assim, pode-se afirmar 

que a participação da comunidade acontece apenas no sentido de reclamação e 

remediação e, segundo o questionário, foi implantado um Programa de Educação 

Ambiental em 2013. Não existe um sistema de informações formalizado para 

armazenamento de dados do saneamento básico. 

Conforme informado no questionário, o município possui programas já 

concluídos de interesse ao setor de saneamento, são eles: BDMG Novo Somma 

Infra; Minha Casa Minha Vida; COHAB; Implantação de rede de distribuição de água 

tratada no Distrito Industrial I e II; Melhoramento de vias públicas; Usina de 

Tratamento de Resíduos Sólidos. Existem outros programas em andamento no 

melhoramento de vias públicas e programas solicitados, sendo eles: Minha Casa 

Minha Vida; PAC Pavimentação; PAC Saneamento via FUNASA (Estação de 

Tratamento de Esgoto); PAC Habitação.embora haja ações no sentido de 

desenvolver a área urbana, rural, industrial, turística e habitacional. 

Existem relações do município com entes federados, por meio das quais 

encaminhou-se uma proposta para realização de convênio junto a FUNASA para 

financiamento de uma Estação de Tratamento de Esgoto – ETE. Além disso, foram 
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disponibilizados recursos pela FUNASA para construção de Usina de Triagem e 

Compostagem no município. 

 

5.4.3 Infraestrutura de Abastecimento de Água 

 

O município de Pirajuba não possui Plano Diretor de Abastecimento de Água.  

Normalmente este plano é baseado no Plano Diretor do próprio município, uma vez 

que este possui a orientação para a sua elaboração constando itens importantes 

para o gerenciamento do sistema, incluindo, por exemplo, as regiões de expansão 

das cidades que são informações essenciais para o dimensionamento das redes de 

abastecimento de água e esgoto além dos novos sistemas de reservação. 

Segundo a Lei Federal 10.257/2001, também conhecida como Estatuto das 

Cidades, somente é obrigatória a elaboração do Plano Diretor as cidades que 

possuírem mais de 20 mil habitantes, integrantes de regiões metropolitanas, áreas 

de interesse turístico e aquelas situadas em áreas de influência de 

empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental na região ou no 

país. 

Considerando que o município de Pirajuba possui, segundo dados do IBGE 

(2010) 4656 habitantes e não está localizado em área metropolitana ou áreas de 

interesse turístico ou está situado em área de influência de empreendimento ou 

atividade com significativo impacto ambiental na região ou no país, não há até o 

presente momento uma obrigação legal para a elaboração do Plano Diretor, mas, 

por outro lado, a inexistência deste pode prejudicar o município uma vez que este é 

um norteador de políticas públicas, incluindo as relacionadas ao saneamento. 
Plano diretor é o Instrumento básico de um processo de 
planejamento municipal para a implantação da política de 
desenvolvimento urbano, norteando a ação dos agentes públicos e 
privados (ABNT, 1991). 

O sistema atual de abastecimento de água para consumo humano da cidade 

de Pirajuba é de responsabilidade da Companhia de Saneamento de Minas Gerais- 

COPASA, sendo esta uma sociedade de economia mista com administração pública. 

Segundo dados do SNIS, a COPASA possui a concessão dos serviços relacionados 

ao abastecimento de água para consumo humano na cidade de Água Comprida até 

o ano de 2015. 
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O sistema de abastecimento da cidade pode ser descrito como sendo 

composto por quatro poços que possui outorga juntos uma capacidade média de 1,9 

milhão de litros de água por dia. A captação de água é conduzida para uma unidade 

de tratamento única e posteriormente a água é reservada e distribuída a população. 

 
 
Organograma 1 - Fluxograma da rede de abastecimento. 
Fonte: Relatório anual da COPASA. 

 

O sistema de abastecimento é composto por quatro captações subterrâneas 

localizados nas coordenadas UTM (Universal Transversa de Mercator) a seguir: 

Água bruta

•Captação do poço artesiano (1,9 
milhão L/s)

Água em tratamento 
e tratada

•Dosagem de produtos químicos
•Controle de qualidade (análises 

laboratóriais)

Água tratada

•Reservação (250m³)
•Distribuição a população
•Controle de qualidade (análises 

laboratoriais)
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Figura 8 - Pontos de Captação da COPASA. 
Fonte: Visita Técnica – 30 de julho de 2013. 
Coordenadas Geográficas: 
C-01: X:740358; Y: 7797345; 22k 
C-02: X:740895; Y: 7796560; 22k 
C-03: X:741521; Y: 7797238; 22k 
C-04: X:740898; Y: 7797373; 22k 

 

Em todas as captações foi observado o isolamento da área com arame e a 

identificação do poço. Não foi observado, no entanto, uma placa com informações 

de telefone para contato em caso de acidentes, como por exemplo, incêndio no 

entorno do ponto de captação. Esta medida é de extrema importância uma vez que 

esse tipo de acidente pode danificar a estrutura elétrica da bomba e provocar o 

desabastecimento. 

Posteriormente a captação, a água é bombeada para a Estação de 

Tratamento de Água onde recebe tratamento composto por adição de cloro, 

correção do potencial hidrogeniônico (pH) e flúor de forma a torná-la portável para 

consumo humano segundo normas do Ministério da Saúde. 
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Observa-se que o tratamento da água não requer o emprego de tecnologias 

de tratamento, podendo ser classificado como sendo simplificado por não ser 

constituído por nenhuma unidade de filtração. 

Nesta unidade, além da casa de química há dois reservatórios de água 

tratada, sendo um elevado com capacidade de 50m³ e outro apoiado com 

capacidade de 200m³. 

Após as etapas de tratamento e reservação, a água tratada é distribuída à 

população através da rede de distribuição. 

Segundo dados do SNIS, a rede de distribuição possui 16,1m/ligação, sendo 

1726 ligações ativas e abrange toda a cidade (SNIS, 2011). 

 

 
Figura 9 - Casa de química e reservatórios de água tratada. 
Fonte: Terra Ambiental – 30 de julho de 2013. 
Coordenadas Geográficas: X: 740895; Y: 7796560; 22k. 

 

Organograma 2 - Fases do tratamento da água 
Fonte – Do autor 
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O sistema de distribuição da cidade não possui uma planta baixa contendo 

dados topográficos, diâmetros, encaminhamento das adutoras e também dados 

sobre a pressurização do sistema. Esses dados são de extrema importância para o 

gerenciamento da implantação de redes de esgoto e sistema de drenagem de água 

pluvial uma vez que esses são de responsabilidade da prefeitura e caso haja 

durante a implantação destas infraestrutura algum dano a rede de água, em função 

da ausência de uma equipe técnica de manutenção em tempo integral na cidade, 

haverá o desabastecimento. 

Atualmente, o sistema de abastecimento possui capacidade para atender a 

demanda da população de 2011 (SNIS, 2011). A capacidade e produção dos poços 

demonstra que o sistema será suficiente para atender as demandas da população 

uma vez que foi detectada um consumo micromedido por economia ativa de 

11,6m³/mês e a produção mensal de água bruta é de 57 milhões de litros. 

A reservação da cidade é suficiente para provir as necessidades da 

população, não sendo esta uma queixa da população. 

Em relação aos custos operacionais, observa-se que a despesa total com os 

serviços por m³ faturado (R$/m³) foram de R$1,31 (um real e trinta e um centavos) 

em 2007 para o valor de R$1,37 (um real e trinta e setenta centavos) em 2011. 

Observa-se que não houve um acréscimo significativo dos custos operacionais com 

despesas de exploração que pode ser em função da simplicidade do sistema 

instalado e da qualidade da água bruta. 

A cidade possui um sistema de tratamento de água automatizado, não sendo 

observadas reclamações referentes a intermitência no abastecimento. 

Segundo informações do SNIS, observa-se com relação as reclamações ou 

solicitações de serviço os seguintes dados: 
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Gráfico 6 - Reclamações e serviços. 
Fonte: SNIS. 
 

Em relação a perda no sistema, pode ser realizada a verificação através dos 

indicadores do SNIS que medem o percentual de volume macromedido e 

micromedido. Neste aspecto, conforme tabela XX a seguir, verifica-se que o índice 

de perdas no faturamento reduziu nos últimos anos. 

 
Tabela 6 - Perdas de faturamento no sistema. 

Ano 

IN010 - Índice de 
micromedição 

relativo ao volume 
disponibilizado 

[percentual] 

IN011 - Índice de 
macromedição 

[percentual] 

IN013 - Índice de 
perdas 

faturamento 
[percentual] 

2007 82 100 14.34 
2008 79.6 100.0 16.2 
2009 81.07 99.22 13.07 
2010 84.2 86.1 10.8 
2011 85.5 100.0 9.6 

Fonte: SNIS. 

 

Nesta tabela, pode ser observado que o índice de micromedição em relação 

ao macromedido demonstra as perdas financeiras. 
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Tabela 7 - Índice de perdas por ligações. 

Ano 

IN044 - Índice 
de 

micromedição 
relativo ao 
consumo 

[percentual] 

IN049 - 
Índice de 
perdas na 

distribuição 
[percentual] 

IN050 - 
Índice bruto 
de perdas 
lineares 

[m³/dia/Km] 

IN051 - 
Índice de 

perdas por 
ligação 

[l/dia/lig.] 

IN052 - 
Índice de 

consumo de 
água 

[percentual] 

2007 100.0 18 6.78 114.08 82 
2008 100.0 20.4 7.3 118.5 79.6 
2009 100.0 18.92 6.52 94.94 81.07 
2010 100.0 15.8 5.8 77.1 84.2 
2011 100.0 14.5 4.4 70.9 85.5 

Fonte: SNIS. 

 

Observa-se que o Índice de perdas por ligação (L/dia/lig) reduziu nos últimos 

anos, demonstrando que a manutenção vem sendo realizada no sistema de 

distribuição de água. 

O município conta com uma considerável rede de hidrológica, com destaque 

para os dois mananciais superficiais que margeiam a cidade, o Córrego Capão da 

Bica e o Córrego do Buriti. Esses mananciais se destacam pela possibilidade de 

serem utilizados como possíveis alternativas para futuras captações de água e 

também para o lançamento de efluente sanitário após o seu tratamento. 

A proximidade destes recursos hídricos com a cidade exige do poder público 

um Plano de Gestão e Monitoramento destes recursos. Uma possível medida para a 

construção deste plano seria a criação de um Plano de Segurança da Água. 

Em relação ao manancial subterrâneo de água, não foi possível identificar no 

site da operadora do sistema os resultados referentes a qualidade da água, sendo 

neste caso as análises anuais que devem ser realizadas contendo os parâmetro: 

 Padrão de potabilidade para substâncias químicas que representam risco 

à saúde: inorgânicas, orgânicas, agrotóxicos e desinfetantes e produtos 

secundários da desinfecção 

 Padrão de radioatividade para água potável 

 Padrão de aceitação para consumo humano 

A avaliação da qualidade de água subterrânea é um importante fator para 

determinar ações referentes a preservação deste recurso. 

Ressalta-se que nesta cidade não há tratamento de efluentes domésticos. 
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Figura 10 - Mapa de cursos d’água – Pirajuba. 
Fonte: IBGE – Carta: Campo Florido (Folha SE- 22-Z-D-V). 
 

Em relação a este item, observa-se na cidade um decréscimo do volume 

micromedido até o ano de 2009 com um aumento do consumo per capta para os 

anos de 2010 e 2011. Outro fato que deve ser observado é o da população flutuando 

para essa cidade, principalmente durante os feriados e festas típicas da cidade que 

acabam por alterar esses valores em determinadas épocas. 

 



41 
 

 
Gráfico 7 - Consumo per capita x população. 
Fonte: SNIS. 
 

 
Gráfico 8 - Relação do volume de consumo e da população. 
Fonte: SNIS. 
 

O Gráfico destaca um importante fator relacionado à área de saneamento: a 

demanda. No gráfico com dados obtidos do SNIS observa-se a o aumento do 

volume de água tratado anualmente e somado a esse fator a pequena redução da 

população nos anos de 2010 e 2011. 
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Esta relação volume de consumo de água tratada com a população é 

importante para verificar as tendências que ocorrem em uma cidade, desta forma é 

possível verificar quais os elementos que alteram os hábitos de consumo e planejar 

de forma mais correta os recursos relacionados ao saneamento. 

Em relação aos consumidores especiais não foi observado no município 

nenhum exemplo que pudesse ser enquadrado neste item. 

Para a detecção da quantidade de amostras a ser realizada em todo o 

sistema é necessário verificar o que está disposto na legislação sobre o tema. O 

Ministério da Saúde é o responsável por determinar as diretrizes sobre a água para 

consumo humano. A portaria que atualmente determina os padrões de potabilidade 

de água para consumo humano é a Portaria nº 2914 de 12 de dezembro de 2011. 

Segundo esta, deve ser adotado o seguinte plano amostral para cidades 

abastecidas por mananciais subterrâneos com população inferior a 50 mil 

habitantes. 

 
Tabela 8 - Plano amostral para sistemas abastecidos por mananciais subterrâneos com população 
inferior a 50 mil habitantes. 

Parâmetro Tipo de 
Manancial 

Saída do Tratamento 

Sistema de distribuição 
(reservatórios e redes) 

Número de 
amostras Frequência 

Nº 
Amostras Frequência <50.000 hab <50.000 hab 

Cor 

Subterrâneo 
 

1 Semanal 5 Mensal 
Turbidez, Cloro 

Residual Livre(1), 
Cloraminas(1), 

Dióxido de Cloro(1 
) 

1 2x por 
semana 

Conforme § 3º 
do Artigo 41 

Conforme § 3º 
do Artigo 41 

pH e fluoreto 1 2x por 
semana 

Dispensada a 
análise 

Dispensada a 
análise 

Gosto e odor 1 Semestral 

 
Dispensada a 

análise 
 

Dispensada a 
análise 

Produtos 
secundários da 

desinfecção 

Dispensada 
a análise 

Dispensada 
a análise 1 Anual 

Demais parâmetros 1 Semestral 1 Semestral 
Fonte: Adaptado da Portaria nº 2914 do Ministério da Saúde (2011). 
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Sobre este item, observando os dados do SNIS de 2007 a 2011 que analisam 

os dados de turbidez na água tratada foi detectado que a concessionária atende 

parcialmente aos requisitos, isto porque esse parâmetro não foi analisado na 

quantidade recomendada pela Portaria do Ministério da Saúde. 

 

 
Gráfico 9 - Análises obrigatórias e realizadas. 
Fonte: Adaptado do SNIS. 
 

Em relação aos dados atuais, comparando com o disposto na Portaria nº2914 

do Ministério da Saúde, as análises realizadas estão de acordo com o Anexo II. 

 

 
Tabela 9 - Relatório de análise de Água Distribuída a população de 01/2012 a 08/2013. 

DADOS REFERENTES AO PERÍODO DE (01/2012 A 08/2013) 

Parâmetro Unidade 
Número de amostras Valor 

Limites 
Mínimo Analisadas Fora 

padrão 
Que 

atende Médio 

Cloro mg/L Cl 200 200 0 200 4.52 0.2 a 2 
Coliformes 

Totais 
NMP/100

mL 200 200 0 200 100% Obs. 
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DADOS REFERENTES AO PERÍODO DE (01/2012 A 08/2013) 

Parâmetro Unidade 
Número de amostras Valor 

Limites 
Mínimo Analisadas Fora 

padrão 
Que 

atende Médio 

Cor UH 100 100 0 100 2.5 15 

Escherichia 
coli 

NMP/100
mL 200 200 0 200 ---- Obs. 

Fluoreto mg/L F 0 100 7 93 0.71 0.6 a 
0.85 

Turbidez UT 200 200 0 160 0.33 5 

pH - 0 0 0 100 7.93 6 a 9.5 

Fonte: COPASA (2013). 

 

Em relação aos padrões que definem a potabilidade de água, ressaltamos 

que a definição de potável ou não somente é atribuída a uma água distribuída a 

população após a avaliação completa de todos os parâmetros determinados pela 

portaria do Ministério da Saúde em função da sua classificação (superficial ou 

subterrâneo). Desta forma, para melhor acompanhamento da população é 

necessário que este laudo esteja em um local de consulta da população e que, 

embora o município não possua uma secretária com técnicos habilitados para o 

acompanhamento desses relatórios e recebimento dos dados referentes ao relatório 

mensal e semestral do VIGIAGUA, é importante que o município fiscalize através do 

Conselho de Saúde as ações da operadora do sistema. Para dar maior 

transparência a essas ações, aconselhamos que as análises, além de fixadas nos 

principais órgãos, também sejam publicadas nos veículos oficiais do município. 

Segundo o Decreto nº 5440 de 4 de maio de 2005 que estabelece definições 

e procedimentos sobre o controle de qualidade da água de sistemas de 

abastecimento e institui mecanismos e instrumentos para divulgação de informação 

ao consumidor sobre a qualidade da água para consumo humano em seu 

Art. 5o dispõe que na prestação de serviços de fornecimento de água é assegurado 

ao consumidor, dentre outros direitos: 
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I - receber nas contas mensais, no mínimo, as seguintes 

informações sobre a qualidade da água para consumo 

humano: 

d) características e problemas do manancial que causem 

riscos à saúde e alerta sobre os possíveis danos a que 

estão sujeitos os consumidores, especialmente crianças, 

idosos e pacientes de hemodiálise, orientando sobre as 

precauções e medidas corretivas necessárias. 

Não foi observado nenhuma informação do site da empresa prestadora de 

serviço alertando sobre uma qualidade do manancial. As informações obtidas são 

referentes a qualidade de água tratada.  É importante ressaltar que segundo a 

Portaria do Ministério da Saúde nº 2.914 de 12 de dezembro de 2011 que dispõe 

sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para 

consumo humano e seu padrão de potabilidade no CAPÍTULO VI- DOS PLANOS 

DE AMOSTRAGEM cita que: 

Art. 40. Os responsáveis pelo controle da qualidade da 

água de sistemas ou soluções alternativas coletivas de 

abastecimento de água para consumo humano, supridos 

por manancial superficial e subterrâneo, devem coletar 

amostras semestrais da água bruta, no ponto de 

captação, para análise de acordo com os parâmetros 

exigidos nas legislações específicas, com a finalidade de 

avaliação de risco à saúde humana. 

Considerando a localização da cidade de Pirajuba e as atividades 

agropecuárias que ocorrem no seu entorno e destacando ainda a ausência de uma 

área de isolamento da cidade, ausência de plano diretor que oriente sobre a zona de 

expansão da cidade, ressaltamos que é de extrema importância a fiscalização das 

análises de água bruta, principalmente em função da proximidades de atividades 

agrícolas na região. 

Em relação a divulgação dos resultados da qualidade da água bruta, 

ressaltamos que as informações referentes as estas análises estão disponíveis no 

site de forma clara e simples aos consumidores e também o relatório anual foi 
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distribuído a cada consumidor, conforme determinado pelo Decreto nº 5440 de 4 de 

maio de 2005, conforme Art 3º: 

Os órgãos e as entidades dos Estados, Municípios, 

Distrito Federal e Territórios e demais pessoas jurídicas, 

às quais este Decreto se aplica, deverão enviar as 

informações aos consumidores sobre a qualidade da 

água, nos seguintes prazos: 

I - informações mensais na conta de água, em 

cumprimento às alíneas "a" e "b" do inciso I do art. 5o do 

Anexo, a partir do dia 5 de junho de 2005; 

II - informações mensais na conta de água, em 

cumprimento às alíneas "c" e "d" do inciso I do art. 5o do 

Anexo, a partir do dia 15 de março de 2006; e 

III - relatório anual até quinze de março de cada ano, 

ressalvado o primeiro relatório, que terá como data limite 

o dia 1o de outubro de 2005. 

 

Em relação ao Relatório Mensal também descrito neste decreto, informamos 

que no site há um relatório dos últimos meses que pode ser baixado. Este também 

informa o resumo dos anos pesquisados. Em relação a divulgação dos resultados 

mensalmente, verifica-se que este pode ser encontrado nas contas de água de cada 

munícipe. 

A análise dos consumos por setores não foi possível de ser determinada em 

função das análises e questionamentos realizados. Cabe ressaltar que o progresso 

de uma cidade está relacionado ao gerenciamento de seus recursos, entre eles o 

recurso hídrico. Desta forma, a implantação de um Programa de Segurança da Água 

poderia verificar os possíveis consumidores e criar diretrizes para o gerenciamento 

do recurso hídrico. 

Em relação a irrigação, não foi observado na região a presença de pontos de 

captação de superficial de água como pivôs. 
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Figura 11 - Ausência de sistemas de irrigação nas proximidades da cidade de Pirajuba 
Fonte: Google Earth (2013). 

 

Conforme dito anteriormente, a capacidade de abastecimento da cidade é 

superior à demanda da população. 

 
Tabela 10 - Consumo médio de água por economia. 

Ano 
IN053  

Consumo médio de água por economia 
[m³/mês/econ.] 

População 

2007 14.79 1.972 
2008 13.1 2.013 
2009 11.6 2.047 
2010 11.7 1.520 
2011 12.1 1.516 

Fonte: SNIS (2012). 

 

Em relação a estrutura de consumo que trata do número de economias e o 

volume consumido por faixa, observa-se que não há no site da COPASA ou 

informações no SNIS que possibilitem agregar o volume consumido aos diferentes 

setores da economia, como por exemplo as indústrias, escolas e setor público. 

Desta forma, as informações relacionadas a estrutura do consumo podem ser 

observadas apenas em relação ao número de ligações ativas e o consumo medido. 
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Tabela 11 - Ligações ativas e consumos. 

Ano 
IN014 - Consumo 
micromedido por 

economia 
[m³/mês/econ.] 

IN017 - Consumo 
de água faturado 

por economia 
[m³/mês/econ.] 

IN022 - 
Consumo 
médio per 
capita de 

água 
[l/hab./dia] 

Quantidade de 
ligações ativas 

2007 14.79 15.45 173.21 1231 

2008 13.1 13.8 154.7 1363 
2009 11.6 12.4 136.3 1538 
2010 11.7 12.5 147.9 1622 
2011 12.1 12.8 167.2 1726 

Fonte: SNIS. 

 

Destaca-se nesta tabela a redução do consumo de água faturado por 

economia, este fator pode ser determinado pela redistribuição da população em 

novos bairros. 

A tarifação é determinada pela COPASA, segundo dados do SNIS houve um 

acréscimo de 8% no valor tarifado de 2010 a 2011 conforme tabela a seguir. 

 
Tabela 12 - Tarifa média praticada. 

Ano IN004  
Tarifa média praticada [R$/m³] 

2007 2.38 
2008 2.55 
2009 2.62 
2010 2.50 
2011 2.70 

Fonte: SNIS. 

 

No mesmo período também é possível identificar o aumento no custo da água 

tratada. Aumento este determinado, entre outros elementos, pelo aumento do preço 

dos produtos químicos utilizados no tratamento da água bruta. 

Em relação as instalações existentes, observa-se que as mesmas encontram-

se isoladas do público por portões e alambrados e identificadas por placas. 

Conforme dito anteriormente, deveria haver nas placas o telefone de contato para 

reclamações e situações de emergência devido a inexistência na cidade de pessoal 

da operadora do sistema. 
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Observa-se também a totalidade dos serviços em relação a distribuição de 

água, ou seja, na cidade todas as residências possuem água fornecida pela 

concessionária local. 

Conforme dados apresentados pela população de Pirajuba, o sistema de 

abastecimento de água da cidade não possui um corpo funcional próprio. Desta 

forma, a equipe técnica para implantação de rede de água, reparos, hidrometria, 

tratamento e análises laboratoriais é proveniente de outro município o que impede a 

descrição deste item. 

Para obtenção das receitas operacionais e despesas de custeio e 

investimento foram pesquisados os dados publicados pela operadora do sistema no 

SNIS. 

Segundo essas informações, observa-se um crescimento e despensas nas 

receitas conforme tabelas a seguir com destaque para uma redução com os custos 

dos produtos químicos utilizado para o tratamento da água. 

 
Tabela 13 - Principais custos e despesas. 

Ano 
Despesa com 

Produtos químicos 
(R$/ano) 

Energia 
elétrica 
(R$/ano) 

Serviços 
de 

terceiros 
(R$/ano) 

Despesas com 
pessoal próprio 

 

2007 2617.23 67864.87 27940.48 129703.52 

2008 4375.50 61010.59 33880.58 146282.55 

2009 3286.45 60443.45 42065.33 155096.24 

2010 2644.92 60209.33 35313.24 169056.13 

2011 1966.67 65485.62 38497.47 182343.13 

Fonte: SNIS. 
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Tabela 14 - Receitas operacionais. 

Ano 

FN001 
Receita 

operacional 
direta total 

(R$) 

FN002 
Receita 

operacional 
direta de 

água 
(R$) 

FN004 
Receita 

operacional 
indireta 

(R$) 

FN005 
Receita 

operacional total 
(direta+indireta) 

(R$) 

FN006 
Arrecadação 

total 
(R$) 

2007 559956.83 559956.83 19961.34 579918.17 560946.80 

2008 587407.04 587407.04 18355.08 605762.12 603917.45 

2009 603499.08 603499.08 23760.50 627259.58 628982.37 

2010 624781.58 624781.58 17977.96 642759.54 645832.76 

2011 731247.38 731247.38 5121.16 736368.54 713634.90 
Fonte: SNIS. 

 

Os indicadores operacionais, econômicos- financeiros, administrativos e de 

qualidade de água utilizados neste estudo são referentes a metodologia adotada 

pelo SNIS. 

O SNIS é um instrumento do Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento do Ministério das Cidades. 

Nas regiões rurais do município não há fornecimento de água pela 

concessionária local, sendo todas soluções individuais de abastecimento 

caracterizadas em sua grande maioria por cisternas e também por captações 

superficiais sendo cada morador responsável pelo seu tratamento. De qualquer 

forma, a prefeitura, visando o bem estar e a saúde da população, deve iniciar um 

programa de forma a conscientizar a população sobre a importância do tratamento 

da água para consumo humano e fiscalizar casos de endemias relacionados a 

veiculação hídrica. 

 

5.4.4 Infraestrutura de Esgotamento Sanitário 

 

Diferentemente do sistema de abastecimento de água para consumo humano, 

a gestão dos efluentes sanitários domésticos não é realizada por uma empresa de 

sociedade de economia mista com administração pública, sendo que a 

administração desse sistema está a cargo da prefeitura municipal. 
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Em relação aos efluentes sanitários, não há informações no site da prefeitura 

sobre informações o dimensionamento das redes de esgoto e nem mesmo diretrizes 

para a Construção Civil. 

O sistema de esgotamento sanitário é composto por unidades recolhedoras 

do efluente (rede coletoras, interceptores, emissários, estações elevatórias) e por 

unidades de tratamento (Estação de Tratamento de Esgoto). O sistema pode ser 

considerado completo quando contempla a coleta e o tratamento. 

O sistema também pode ser classificado como segregado ou misto, sendo o 

primeiro aquele que não possui ligações provenientes de rede de águas pluviais. No 

município de Pirajuba o que se observa é um sistema incompleto. 

Para o dimensionamento deste sistema, torna-se prioritário o levantamento de 

mapas referentes às redes de esgotamento, interceptores e emissários já existentes, 

pontuando os locais de lançamento irregular, a topografia, características das redes 

para que possa haver uma melhor gestão do sistema. 

O esgotamento sanitário da cidade pode ser caracterizado como incompleto 

uma vez que deveria possuir além do sistema das redes coletoras, uma estação de 

tratamento dos efluentes sanitários. 

Não foram encontrados mapas referentes às redes de esgotamento, 

interceptores ou até mesmo emissários já existentes. Desta forma, em relação a este 

item, observa-se a precariedade de informações para a gestão do sistema. 

De forma irregular, os efluentes são lançados in natura no Córrego Buriti 

conforme, imagem a seguir, propiciando a eutrofização do mesmo. O lançamento in 

natura neste local pode favorecer a proliferação de vetores causadores de doenças 

de veiculação hídrica. 

 
Figura 12 - Ponto de Lançamento de Esgoto In Natura. 
Fonte: Visita Técnica – 30 de julho de 2013. 
Coordenadas Geográficas: X:740198; Y: 7797405; 22k 
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Observa-se no município programas de moradia populares que estão 

implantando o sistema de efluente sanitário, minimizando em parte os problemas da 

população. Destaca-se na cidade a presença de casas com fossas negras em 

função da ausência de mecanismos para transposição de efluentes como, por 

exemplo, estações elevatórias. 

 

 
Figura 13 - Residências com fossa negra na área urbana. 
Fonte: Visita Técnica – 30 de julho de 2013. 

 

 
Figura 14 - Fossa Negra do Parque de Exposições. 
Fonte: Visita Técnica – 30 de julho de 2013. 
Coordenadas Geográficas: X: 741368; Y: 7796684; 22k 

 

A implantação de um sistema de coleta e tratamento de efluentes domésticos 

é primordial para o desenvolvimento da cidade e garantir a qualidade de vida da 

população. Devido à ausência de implantação de uma ETE e de sistema de coleta e 

destinação dos efluentes essa é considerada uma medida de caráter emergencial a 

ser adotada pelos gestores. 
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Assim como na área urbana, os distritos rurais também carecem de 

tratamento de efluente sanitário, sendo necessária a implantação de programas de 

fossas sépticas para a população. 

Em função do lançamento do efluente in natura no Córrego Buriti, esse se 

torna objeto de estudo da sua capacidade de depuração. 

A escolha desse manancial como corpo receptor do efluente se deve em 

função topografia observada na área, no entanto o lançamento deste efluente em 

um corpo receptor com uma vazão reduzida trouxe impactos ao ecossistema. 

 

 
Figura 15 - Ponto de Lançamento de Esgoto In Natura. 
Fonte: Visita Técnica – 30 de julho de 2013. 
Coordenadas Geográficas: X:740198; Y: 7797405; 22k 

 

O estudo de autodepuração deste manancial é de extrema importância para o 

dimensionamento da eficiência da Estação de tratamento de esgoto. 

Atualmente a cidade conta apenas com a captação dos efluentes por redes 

sem nenhum destino final apropriado uma vez que as fossas existentes em alguns 

pontos da cidade não são apropriadas para o tratamento de efluentes sanitários. 

Embora não pareça um avanço em termos de saneamento básico, a 

canalização do efluente é uma etapa que possui custo elevado e a existência desta 

etapa e também a existência de um interceptor favorecem e diminuem os custos 

quanto a meta é a resolução deste problema. 

O córrego Buriti está localizado na bacia hidrográfica do Baixo Rio Grande 

(GD8) e não possui registros históricos de sua vazão, e não há registros sobre 

estudos da sua bacia pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas chamado de Atlas 

das Águas de Minas. Desta forma, faz-se necessária a instalação de mecanismos de 
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medida de vazão e estudos de qualidade para determinar a sua capacidade de 

depuração. 

Para conhecimento do poder público, seria necessária a análise da água 

conforme determinação da Resolução nº 357 de 17 de março de 2005 do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente- CONAMA dispõe sobre a classificação dos corpos de 

água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, complementada pela 

Resolução nº 430 de 13 de maio de 2011 do CONAMA que dispõe sobre as 

condições e padrões de lançamento de efluentes, complementa e altera a 

Resolução nº 357. 

Segundo Von Sperling (2007, p. 44): 

“Além dos padrões de qualidade dos corpos receptores, a 

Resolução do CONAMA apresenta ainda padrões para o 

lançamento de efluentes nos corpos d’água (padrões de 

descarga ou de emissão). Ambos os padrões estão de 

certa forma inter-relacionados. O real objetivo de ambos é 

a preservação da qualidade no corpo d’água.” 

Posteriormente ao lançamento do efluente sanitário no córrego, a jusante da 

cidade, este manancial une-se ao córrego do Capão Grande e Córrego Restinga 

formando o Ribeirão Dourado. O monitoramento deste corpos hídricos e de extrema 

relevância para análises de futuros empreendimentos e para a expansão da cidades. 

Em função da topografia local, a bacia hidrográfica do córrego Buriti é 

topograficamente a melhor opção para o lançamento de efluente tratado. 

Para uma melhor gestão dos sistemas de saneamento ambiental de um 

município deve haver a total segregação do efluente sanitário da água pluvial, para 

tanto, cabe à prefeitura fiscalizar tal segregação através de meios próprios. 

Atualmente em relação ao sistema de efluentes sanitários observa-se na cidade 

apenas a captação dos efluentes residências. 

Em função da ausência de uma unidade de tratamento do efluente sanitário, 

não há receitas ou despesas de custeio relacionados ao efluente sanitário. 

Os serviços de saneamento visam à busca por um ambiente equilibrado, 

fornecendo a população um menor risco de doenças e aumentando a sua qualidade 

de vida através dos serviços de água, esgoto, resíduos sólidos e drenagem 

superficial. A ausência ou ineficiências desses serviços acabam por aumentar a 

chance de aquisição de doenças como as a seguir descritas. 
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Tabela 15 - Doenças de veiculação hídrica. 

 DOENÇAS AGENTE 
PATOGÊNICO TRANSMISSÃO MEDIDAS 

Bactéria 
 

Febre tifóide e 
paratifóide 

Salmonella typhi e 
paratyphi 

Fecal- oral em 
relação a água 

Abastecimento e 
água (implantação 
e/ou ampliação de 

sistema) 

Cólera Vibrio cholerae O1 e 
O139 

Diarréia aguda 

Shigella sp. 
Escherichia coli, 
Campylobacter e 

Yersinia 
enterocolitica 

Vírus 
 

Hepatite A e E Vírus de hepatite A 

Fecal- oral em 
relação a água 

Imunização 
Qualidade de 

água/desinfecção 

Poliomielite Vírus de poliomielite 

Diarréia aguda 
 

Vírus Norwalk 
Rotavírus 
Astrovírus 

Adenovírus 
Calicivirus 

Protozoário 
 

Diarréia aguda 

Entamoeba 
histolytica 

Giardia lambia 
Cryptosporidium 

spp. 
Balantidium coli 

Fecal- oral em 
relação a água 

Instalações 
sanitárias 

(implantação e 
manutenção) 

Toxoplasmose Toxoplasma gondi 

Helmintos 

Ascaridíase 

Ascaris lumbricóides 
Trichuris trichiura 

Ancylostoma 
duodenale 

Fecal- oral em 
relação ao solo 
(geohelmintose) Esgotamento 

sanitário 
(implantação e/ou 

ampliação de 
sistema) 

Esquistossomose Shistosoma 
mansoni 

Contato da pele 
com água 

contaminada 

Teníase Taenia solium 
Taenia saginata 

Ingestão de carne 
mal cozida 

Cisticercose Taenia solium 

Fecal- oral, em 
relação a água e 

alimentos 
contaminados 

Higiene dos 
alimentos 

Fonte: Barros (1995). 
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5.4.5 Infraestrutura de Manejo de Águas Pluviais 

 

Segundo questionário respondido pela Prefeitura Municipal de Pirajuba, o 

município não possui Plano Diretor, Lei de Uso e Ocupação do Solo ou outra 

legislação específica que oriente as ações de drenagem dentro da área urbana. Da 

mesma maneira, não existem Levantamentos Planialtimétricos que auxiliem a 

gestão das águas pluviais. Porém, os croquis a seguir esboçam as características 

topográficas da área, sua macrodrenagem e microdrenagem natural. 

 

 
Figura 16 - Microdrenagem da área urbana de Pirajuba – Norte. 
Fonte: Do autor e Google Earth. 
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Figura 17 - Microdrenagem da área urbana de Pirajuba – Sul. 
Fonte: Do autor e Google Earth. 

 

Os croquis de microdrenagem de Pirajuba exibem a existência de uma calha 

natural principal, o córrego que atravessa a cidade, sendo que na região sul há outro 

divisor de águas, onde o volume de água pluvial passa a escoar para a lagoa. 

O fato de toda água pluvial ser direcionada para a mesma calha motiva o 

empenho em se proteger o curso d’água natural, preservando sua Área de 

Preservação Permanente – APP e tomando as medidas necessárias que mitiguem 

os possíveis danos causados pelo escoamento superficial. 
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Figura 18 - Macrodrenagem de Pirajuba. 
Fonte: Do autor e Google Earth. 

 

As características topográficas da região de Pirajuba são mais bem exibidas 

no croqui de macrodrenagem, onde é possível observar as principais bacias que 

envolvem a área urbana e redondezas para onde a cidade tende a expandir. 

A região norte da cidade recepta maior volume de água provinda do 

escoamento superficial de superfícies à montante que a região sul de Pirajuba, pois 

esta última encontra-se junto ao divisor de águas. 

Na ocasião da visita técnica realizada pela equipe de elaboração o plano, 

foram percorridas diversas vias de Pirajuba para observação de bueiros, pontos de 

visita de galerias pluviais e outras situações de interesse. 
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Figura 19 – Bocas de Lobos existentes na malha urbana. 
Fonte: Visita Técnica – 30 de julho de 2013. 
 

Nem todas as vias dentro da área urbana de Pirajuba possuem galerias 

pluviais, sendo que grande parte das águas pluviais escoa superficialmente nas 

ruas, causando enxurradas. 

Um dos pontos de deságue de águas pluviais de uma galeria existente situa-

se no mesmo local de desemboque do esgoto. A imagem abaixo mostra esse ponto, 

onde se vê escoar um efluente no momento da visita, em que não estava chovendo, 

o que significa lançamento de esgoto ou de águas residuais de lavação de calçadas, 

por exemplo, na rede pluvial. 
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Figura 20 - Desemboque de Galeria Pluvial. 
Fonte: Visita Técnica – 30 de julho de 2013. 
Coordenadas Geográficas: X: 740198; Y: 7797405; 22k 

 

Em região onde estão sendo construídas novas moradias observou-se a 

instalação das redes de drenagem pluvial, bem como de esgotamento sanitário. As 

imagens abaixo foram registradas nesse local. 

 

 
Figura 21 - Obras de ampliação de redes de esgoto e águas pluviais. 
Fonte: Visita Técnica – 30 de julho de 2013. 
 

O órgão municipal responsável pelo setor de drenagem urbana atua em 

manutenções ou qualquer ação necessária, porém, não existem ações de 

fiscalização ou controle, apenas remediação de eventuais problemas e não há 

legislação que regulamente os serviços. 

Embora o município possua Código de Postura e Lei Orgânica, a falta do 

Plano Diretor e leis regulamentadoras específicas do setor de saneamento, Pirajuba 

carece de instrumentos legais que promovam a obrigatoriedade da microdrenagem 

para a implantação de novos loteamentos ou novas vias. 
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Embora não haja fiscalização, imagens de ponto de desemboque das águas 

pluviais registradas durante a visita técnica explicitam que há ligações clandestinas 

de esgoto nas galerias pluviais, uma vez que em época de estiagem há efluente 

sendo lançado no córrego pela mesma. 

O município não registrou ocorrência de alagamentos, enchentes ou outros 

problemas relacionados e, sua área urbana não apresentou índices de crescimento 

suficientes para que causassem esses transtornos. No entanto, a inexistência de 

sistemas de drenagem em grande parte da cidade ocasiona enxurradas, 

considerando-se que o índice de infiltração é baixo e a água escoa superficialmente, 

causando danos às vias. 

Embora não haja um banco de dados no setor de saneamento básico ou de 

saúde que informe com maior eficiência, não há registros de mortes causadas pela 

malária ou de doenças providas da falta de saneamento básico em Pirajuba. 

As áreas rurais localizadas no município de Pirajuba não apresentam 

condições preocupantes relacionadas ao manejo de águas pluviais. Isso se deve à 

taxa de percolação da água da chuva no perfil do solo ser elevada, uma vez a 

superfície permeável é maior que na área urbana. 

 

5.4.6 Infraestrutura de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos 

 

Os resíduos sólidos gerados pela população urbana de Pirajuba são 

coletados pela Prefeitura Municipal e dispostos em um lixão, mostrado nas imagens 

abaixo: 
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Figura 22 - Lixão de Pirajuba. 
Fonte: Visita Técnica – 30 de julho de 2013. 
 

Existem, ao lado do lixão, as estruturas de uma usina de triagem de resíduos 

sólidos recicláveis, porém encontra-se inativa, como mostram as seguintes imagens. 
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Figura 23 - Usina de Triagem Inativa. 
Fonte: Visita Técnica – 30 de julho de 2013 

 

Segundo questionário respondido pela Prefeitura Municipal, não existem 

Políticas de Logística Reversa no município, exceto para agrotóxicos, e não é 

realizada coleta de materiais como óleo lubrificante, lâmpadas, pneus, pilhas e 

baterias e produtos veterinários. Os Resíduos Sólidos de Saúde – RSS são 

coletados por empresa terceirizada especializada nesse serviço, por nome Sterlix 

Ambiental Tratamento de Resíduos Ltda. 

A prefeitura de Pirajuba não informou o valor desprendido do orçamento 

municipal mensal para o gerenciamento público de resíduos sólidos, usados na 

manutenção dos serviços de limpeza urbana. O corpo funcional do setor de limpeza 

urbana é composto por 06 funcionários no total. 

O serviço de coleta de resíduos é realizado na área urbana 06 vezes por 

semana (segunda-feira a sábado) para resíduos domésticos e 05 vezes (segunda-

feira a sexta-feira) para Resíduos da Construção Civil – RCC. Áreas rurais não são 

atendidas, exceto uma única propriedade. 
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Para diagnóstico qualitativo e quantitativo da geração de resíduos sólidos em 

Pirajuba a equipe de elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB 

realizou no município uma Gravimetria de 01 a 05 de julho de 2013. Esse trabalho 

apontou uma produção diária per capta de 0,65 kg/dia/hab de resíduos sólidos. 

Esses dados detalhados serão expostos no Plano Integrado de Resíduos Sólidos, 

bem como toda metodologia adotada no processo. 

As imagens abaixo mostram o trabalho de gravimétrica realizado no município 

de Pirajuba: 

 

 
Figura 24 - Gravimetria em Pirajuba. 
Fonte: Terra Assessoria Ambiental – 08 de jul. 2013. 

 

5.5 Prospectiva e Planejamento Estratégico 

 

Passada a fase de diagnóstico, onde foi estudada ao máximo a condição 

atual do município em suas quatro vertentes do saneamento básico perante as 

necessidades da população e do meio ambiente, com vistas no desenvolvimento 
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sustentável, inicia-se a fase de prognóstico, onde serão elaboradas as metas (e as 

estratégias para atingi-las) de melhoria do setor. 

Ao criar o planejamento estratégico para o saneamento básico de Pirajuba, 

levaram-se em consideração as peculiaridades do município, tanto positivas quanto 

negativas, buscando sempre não desconsiderar nenhuma questão abordada pela 

população, nem tampouco ignorar situações problemáticas vistas em trabalhos de 

campo. 

Portanto, o trabalho de elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico 

– PMSB possui alguns limites que não podem ser transpostos, impostos pela 

condição orçamentária do município, predeterminada em seu Plano Plurianual – 

PPA. Criar metas fora dos limites do município tornaria o Plano inviável e o definiria 

como fora da realizada. Assim, deixa-se em destaque que a elaboração do presente 

prognóstico e planejamento estratégico esteve dentro das especificidades de 

viabilidade técnica e econômica de Pirajuba. 

 

5.5.1 Analise SWOT 

 

O Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB, quando em sua função de 

ferramenta de gestão, necessita lidar com diversos fatores do gerenciamento e da 

administração pública, estando inserido em um contexto político e governamental. 

Isso implica na observância dos cenários internos e externos em que se está 

desenvolvendo o trabalho, prevendo as facilidades e dificuldades que a execução do 

plano irá enfrentar. 

Para atender a essa necessidade, utilizou-se uma metodologia bastante 

aplicável ao caso, a qual promove a contextualização da realidade e identificação 

dos desafios regionais por meio de reflexões detalhadas e classificação dos fatores 

influentes no setor de saneamento como sendo pontos positivos ou negativos. Fala-

se da Análise SWOT, descrita na figura a seguir: 
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Organograma 3 - Organograma da Análise SWOT. 
Fonte: Do autor 
 

Seguindo-se tal metodologia, foi elaborado o seguinte quadro que classifica 

diversos fatores conforme sua atual situação no município de Pirajuba. 

 
Tabela 16 - Análise SWOT de Pirajuba. 

A
M

B
IE

N
TE

 IN
TE

R
N

O
 

FORÇAS FRAQUEZAS 

- Bolsões de Pobreza; 
- Recursos Hídricos. 
 

- Instituições, gestão e operação dos 
sistemas de água, esgoto, drenagem 
e resíduos; 
- Meio Ambiente; 
- Legislação Municipal; 
- Planejamento Territorial; 
- Política Habitacional; 
- Sistemas de Abastecimento de 
Água; 
- Sistemas de Esgotamento 
Sanitário; 
- Sistemas de gerenciamento de 
resíduos; 
- Orçamento Municipal. 
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A
M

B
IE

N
TE

 E
XT

ER
N

O
 

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

- Programas Federais e Estaduais 
para o Setor; 
- Política de Priorização de 
Investimentos Federais e Estaduais; 
- Políticas Públicas Federais e 
Estaduais; 
- Habitacional; 
- Parcerias Políticas; 
- Parcerias Institucionais. 

- Orçamento Federal, Estadual; 
- Saúde; 
- Saneamento; 
- Legislações. 

Fonte: Do autor. 

 

5.5.2 Cenários, Objetivos e Metas 

 
Tendo por referência as informações coletadas in locu e as participações da 

população obtidas na fase de diagnóstico, é possível elaborar um breve esboço dos 

cenários atuais e dos cenários futuros segundo as expectativas da população.  Essa 

definição de objetivos gerais e abrangentes norteou a elaboração de propostas, 

programas, projetos e ações do Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB. 

 

 

Tabela 17 -  Cenário atual e futuro de Pirajuba pela expectativa da população. 

 CENÁRIO ATUAL CENÁRIO FUTURO 

A
B

A
ST

EC
IM

EN
TO

 D
E 

Á
G

U
A

 

Cortes no abastecimento com 
frequência em alguns bairros; 

Ampliação do sistema de reservação 
com instalação de novos 

reservatórios; 

Não tem funcionário fixo; Permanência de um funcionário 
responsável apenas pelo município; 

Forte odor de cloro na água em 
residências próximo à escola do 

centro; 

Controle r da qualidade da água e da 
dosagem de químicos; 
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ES
G

O
TA

M
EN

TO
 

 S
A

N
IT

Á
R

IO
 

Entupimento das redes e refluxo de 
esgoto; 

Redimensionamento da rede e 
fiscalização contra o lançamento de 
águas pluviais e resíduo na rede de 

esgoto; 

A cidade não possui ETE, está em 
fase de implantação. Construção e funcionamento de ETE; 

Algumas residências usam fossa 
negra; 

Ligação das residências à rede de 
esgoto; 

D
R

EN
A

G
EM

  
PL

U
VI

A
L Ocorrência de enxurradas que 

arrastam areia e terra para as portas 
das residências, pois a 

infraestrutura é precária e 
insuficiente; 

Instalação de redes de drenagem 
pluvial e reformas de pavimentação e 

meios-fios. 

R
ES

ÍD
U

O
S 

 
SÓ

LI
D

O
S 

Descarte de carcaças de animais na 
entrada da cidade, e na beira de 

rodovias; 

Local apropriado para descarte e 
fiscalização da população; 

Descarte de vasilhames de 
agrotóxicos por pessoas 

desconhecidas em entrada de 
fazenda; 

Aplicação da Logística Reversa com 
fiscalização e cobrança de multa; 

Existe infraestrutura para ser feito 
triagem de materiais, mas não 

funciona; 

Funcionamento da Usina de Triagem 
de Resíduos Sólidos; 

Fonte: Do autor. 

 

5.5.3 Projeção de Demandas e Prospectivas Técnicas 

 

5.5.3.1 Abastecimento de Água 

 

O município de Pirajuba possui no setor de abastecimento de água a empresa 

concessionária que presta esse serviço, a COPASA – Companhia de Saneamento 

de Minas. Essa é dentro do estado de Minas Gerais e da região em que está 

localizado o município, a alternativa mais viável de concessão dos serviços de 

abastecimento de água. Caso não houvesse contrato de concessão, o próprio titular 
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dos serviços (o município) teria a responsabilidade de gerir o abastecimento por 

seus próprios meios. 

No que diz respeito às demandas futuras de águas para o município de 

Pirajuba, essas foram calculadas seguindo a metodologia apresentada em oficina 

ministrada pela FUNASA em parceria com a ASSEMAE por nome “Oficina de 

Política e Plano Municipal de Saneamento Básico” no período de 14 a 18 de outubro 

de 2013 com carga horária de 36 horas na cidade de Uberlândia – MG. 

Tal metodologia consiste em se utilizar dados do IBGE para cálculo da taxa 

de crescimento populacional dos últimos anos que, nesse caso, foi calculada em 

com dados de 11 anos. A fórmula para se determinar tal taxa é a seguinte: 

 

, em que 

 

 

 

Assim, em posse da taxa de crescimento populacional, que foi de 6,37%, 

torna-se possível projetar populações futuras para o município de Pirajuba. Para a 

projeção de qualquer ano desejado usa-se a seguinte fórmula: 

 

 

Em que, para PA (População Atual), utilizou-se a população de 2013 (IBGE), 

obtendo-se a seguinte tabela e gráfico de projeções que inclui o cenário pessimista 

(com taxa de crescimento calculada um pouco abaixo da real, prevendo eventos que 

possam reduzir a população e considerando-se uma margem de erro) e cenário 

otimista (com taxa de crescimento calculada um pouco acima da real, em função da 

realidade do município em relação a possibilidades de eventos que atraiam 

populações além da esperada e considerando-se uma margem de erro), ambos 

sendo valores arbitrários. 

 

 

  

Dados: 
i = taxa de crescimento 
n = ano  
PF = População Futura (usou-se a 
população de 2013) 
PA = População Atual (usou-se a 
população de 2002) 
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Tabela 18 - Projeção população horizonte de 20 anos 

PROJEÇÃO POPULACIONAL PARA PIRAJUBA - MG 

Ano Cenário Pessimista 
(4,25%) 

Cenário Básico 
(6,37%) 

Cenário Otimista 
(7,10%) 

2012 4.946 4.946 4.946 
2013 5.253 5.253 5.253 
2014 5.476 5.588 5.626 
2015 5.709 5.944 6.025 
2016 5.952 6.322 6.453 
2017 6.205 6.725 6.911 
2018 6.468 7.153 7.402 
2019 6.743 7.609 7.928 
2020 7.030 8.094 8.491 
2021 7.329 8.609 9.093 
2022 7.640 9.158 9.739 
2023 7.965 9.741 10.430 
2024 8.303 10.361 11.171 
2025 8.656 11.021 11.964 
2026 9.024 11.723 12.814 
2027 9.407 12.470 13.723 
2028 9.807 13.265 14.698 
2029 10.224 14.110 15.741 
2030 10.659 15.008 16.859 
2031 11.112 15.964 18.056 
2032 11.584 16.981 19.338 
2033 12.076 18.063 20.711 

Fonte: Terra Assessoria Ambiental. 
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Gráfico 10 - Prospecção populacional em um horizonte de 20 anos para Pirajuba – MG 
Fonte – Terra Assessoria Ambiental 
 

Em questionário respondido pela Prefeitura Municipal, obteve-se o dado de 

um consumo de água aproximado de 200 l/hab/dia, que significa 73.000 l/hab/ano, 

ou seja, 73 m³/hab/ano. Com esse dado calculou-se as demandas futuras por água 

do município de Pirajuba, utilizando-se a população do cenário otimista, por 

considerar uma margem de erro, garantindo maior segurança a projetos que possam 

utilizar esses valores. 

 
Tabela 19 - Demanda de água futura da população de Pirajuba. 

PROJEÇÃO DE DEMANDAS FUTURAS DE ÁGUA 

ANO POPULAÇÃO DEMANDA MUNICIPAL 
(m³/ano) 

2012 4.946 361.058,0 
2013 5.253 383.469,0 
2014 5.626 410.698,0 
2015 6.025 439.825,0 
2016 6.453 471.069,0 
2017 6.911 504.503,0 
2018 7.402 540.346,0 
2019 7.928 578.744,0 
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PROJEÇÃO DE DEMANDAS FUTURAS DE ÁGUA 

ANO POPULAÇÃO DEMANDA MUNICIPAL 
 (m³/ano) 

2020 8.491 619.843,0 
2021 9.093 663.789,0 
2022 9.739 710.947,0 
2023 10.430 761.390,0 
2024 11.171 815.483,0 
2025 11.964 873.372,0 
2026 12.814 935.422,0 
2027 13.723 1.001.779,0 
2028 14.698 1.072.954,0 
2029 15.741 1.149.093,0 
2030 16.859 1.230.707,0 
2031 18.056 1.318.088,0 
2032 19.338 1.411.674,0 
2033 20.711 1.511.903,0 

Fonte: Do autor. 
 

Conforme se observa na tabela acima, a previsão de crescimento 

populacional acarreta o aumento significativo da demanda, ainda que a médio e 

longo prazo. Portanto, abre-se espaço para preocupação com o abastecimento de 

água no município de Pirajuba nos próximos anos. 

O manancial mais próximo da cidade é o córrego que atravessa sua área 

urbana. No entanto, por se tratar de um curso d’água superficial, a captação de sua 

água para abastecimento exigiria maiores cuidados por apresentar maior risco de 

contaminação e seu tratamento seria muito mais oneroso para o município, havendo 

necessidade de criação de uma Estação de Tratamento de Água – ETA com 

monitoramento mais frequente da qualidade da água. 

Essa análise da viabilidade técnica e financeira direciona-nos à alternativa de 

abertura de novos poços profundos como os 04 já existentes que atualmente 

abastecem a cidade. A vazão outorgável e a demanda da população definirão 

quantos novos pontos de captação subterrânea serão necessários para atender o 

município. 
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Ressalta-se a previsão de eventos de emergência e contingência, ainda que 

seja bastante reduzido o risco de acidentes com o manancial subterrâneo. Porém, 

como medida de precaução, recomenda-se manter uma mais de um poço profundo 

outorgado e disponível para uso do recurso hídrico, ainda que a demanda não 

aumente. Isso cria uma alternativa emergencial que poderá evitar transtornos à 

população em caso de acidentes ou mesmo de escassez. 

 

5.5.3.2 Esgotamento Sanitário 

 

Atualmente, Pirajuba possui basicamente duas alternativas de prestação de 

serviços na área de esgotamento sanitário. Uma delas seria o próprio município 

gerenciar os sistemas de coleta e tratamento do esgoto produzido, o que exigiria um 

corpo técnico profissional e diversos outros gastos na manutenção do sistema, além 

da instalação da Estação de Tratamento de Esgoto – ETE, seus estudos e 

licenciamento, o que significa um comprometimento alto no orçamento municipal. A 

segunda alternativa consiste na concessão a prestação desse serviço à Companhia 

de Saneamento de Minas – COPASA. 

A produção de esgoto per capta de um município é calculada, usualmente, 

com base em um percentual de consumo de água da população, conforme 

formulado abaixo: 

ࢇ࢏ࢊé࢓ࡽ =
܀. ۱۾ۿ. ܘܗ۾

૚૙૙૙  

Em que, 

Qmédia é a vazão média produzida de esgoto; 

Pop é a população total da cidade; 

QPC é a Vazão Per Capta de água consumida no município; 

R é o coeficiente de retorno de esgoto; 

O coeficiente de retorno R trata-se do percentual de água consumida per 

capta que retorna em forma de efluente líquido (esgoto), para o qual se adota o valor 

de 80% ou 0,8. A divisão por 1000 expressará o resultado em m³/dia; caso se deseje 

o valor em L/dia, basta substituir a divisão por 86.400. 

Considerando-se o consumo de água per capta atual da população de 

Pirajuba, calcula-se a seguinte vazão média de esgoto produzido hoje (2013) pela 

população urbana: 
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Qmédia = (5.253 . 200 . 0,8) / 1000 

Qmédia = 840,48 m³/dia 

Calculando-se essa média de produção para a maior população que se tem 

projetada (2033), tem-se o seguinte resultado: 

Qmédia = (20.711 . 200 . 0,8) / 1000 

Qmédia = 3.313,76 m³/dia 

Posto que a vida útil de uma Estação de Tratamento de Esgoto – ETE deve 

ser calculada para maior espaço de tempo, recomendam-se maiores estudos em 

relação a produções futuras de esgoto doméstico no município de Pirajuba. Além de 

estudos quantitativos do esgoto do município, devem ser estudadas as propriedades 

qualitativas do efluente, as quais serão consideradas para a escolha do tipo de 

tratamento mais apropriado. Vale ressaltar que já existem projetos de uma Estação 

de Tratamento de Esgoto – ETE em Pirajuba. 

 

5.5.3.3 Manejo de Águas Pluviais 

 

O manejo de águas pluviais é dependente de fatores naturais como o índice 

pluviométrico e o tipo de solo (índice de permeabilidade), bem como de fatores 

antrópicos como o índice de impermeabilização (pavimentação). Esses fatores 

podem variar em função da localidade, da estação do ano, do planejamento urbano 

no desenvolvimento da cidade, entre outras influencias que podem sofrer. Porém, as 

medidas mitigadoras a serem tomadas se resumem basicamente em: 

 Instalação de um sistema de galerias pluviais que se estenda a todas 

as vias urbanas para captação do volume total da água da chuva, 

evitando a formação de enxurradas; 

 Controle do escoamento superficial à montante da área urbana com a 

criação e manutenção de curvas de nível e bolsões que favoreçam a 

percolação da água no perfil do solo; 

 Controle da carga hidráulica que é lançada no meio desembocada das 

galerias pluviais criando ou mantendo os dissipadores de energia 

hidráulica para prevenir erosões e outros danos ao meio; 

 Medidas preventivas educacionais no sentido de orientar a população 

ao descarte correto de seus resíduos para que não haja entupimento 

das galerias, etc. 
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Observando-se a topografia da microrregião, é possível afirmar a existência 

de um fundo de vale principal dentro da área urbana, o que exige maior atenção no 

gerenciamento da drenagem urbana. 

Ressalta-se que os projetos de instalação de galerias pluviais deverão prever 

a expansão da área urbana, a qual deve ser contemplada no Plano Diretor do 

município, bem como deverão ser dimensionadas para as máximas climatológicas já 

registradas na região em dados pluviométricos. 

 

5.5.3.4 Manejo de Resíduos Sólidos 

 

Conforme o Art. 20 da Lei nº 12.305/2010, o município de Pirajuba, enquanto 

gerador de Resíduos Sólidos Urbanos (no qual se enquadram resíduos domiciliares 

e de limpeza urbana), resíduos sólidos comerciais e de prestadores de serviços, 

Resíduos da Construção Civil – RCC, Resíduos Sólidos de Saúde – RSS e outros 

dispostos no Art. 13, inciso I da mesma lei, estão sujeitos à elaboração do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos. 

Em cumprimento à lei supramencionada, o município de Pirajuba esteve 

desenvolvendo, em paralelo ao Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB o 

Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos – PGIRS. 

Assim, os estudos mais aprofundados serão abordados no Plano de 

Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos – PGIRS. A tabela abaixo é uma 

prévia apresentação dos dados obtidos qualitativos e quantitativos dos resíduos 

sólidos do município: 

 
Tabela 20 - Média dos volumes de resíduos sólidos gerados em Pirajuba. 

TOTAL PRODUZIDO: 3.027 kg/dia 
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1,1 3,9 0,2 0,9 2,3 11,2 6,1 50 23,8 
Fonte: Gravimetria. 
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As porcentagens exibidas na tabela acima são baseadas em uma média do 

total produzido de 3.027 kg/dia. Enaltecendo-se que esses são dados obtidos a 

partir do trabalho de gravimetria realizado pela equipe de elaboração do Plano 

Municipal de Saneamento Básico – PMSB, ou seja, são valores específicos pra o 

município de Pirajuba. 

A tabela abaixo demonstra a projeção futura de geração de RSU para o 

município de Pirajuba - MG, até o ano de 2033. 

 
Tabela 21 - Projeção futura de geração de RSU 

Ano População Futura 
(habitantes) 

Quantidade de resíduos 
kg/dia 

2012 4.946 2848,896 

2013 5.253 3025,728 

2014 5.626 3240,576 

2015 6.025 3470,4 

2016 6.453 3716,928 

2017 6.911 3980,736 

2018 7.402 4263,552 

2019 7.928 4566,528 

2020 8.491 4890,816 

2021 9.093 5237,568 

2022 9.739 5609,664 

2023 10.430 6007,68 

2024 11.171 6434,496 

2025 11.964 6891,264 

2026 12.814 7380,864 

2027 13.723 7904,448 

2028 14.698 8466,048 

2029 15.741 9066,816 

2030 16.859 9710,784 

2031 18.056 10400,26 

2032 19.338 11138,69 

2033 20.711 11929,54 
Fonte: Terra Assessoria Ambiental 
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Segundo questionário respondido pela Prefeitura de Pirajuba, não existem 

políticas tarifárias para o setor de saneamento básico. Considera-se como melhor 

maneira de se cobrar tarifas para investir no setor de resíduos sólidos a inclusão de 

taxa no IPTU pago pelo munícipe. Contudo, essa é uma questão que deve ser 

discutida pela administração do município a qual caberá julgar a viabilidade e 

necessidade dessa mudança. 

 
5.6 Programas, Projetos e Ações 

 

Cumpridas todas as etapas já descritas da fase de diagnóstico e prognóstico 

de demandas futuras, o Plano Municipal de Saneamento Básico vem propor 

programas, projetos e ações a serem implantados e/ou operados no município de 

Pirajuba com o propósito de colocar no mesmo patamar o crescimento econômico, e 

a sustentabilidade ambiental e social. 

Todas as propostas descritas no presente trabalho foram expostas à 

população na ocasião da 2ª Conferência, na qual se teve oportunidade de contestas 

e inserir novas informações ao Plano. 

Ressalva-se que, no presente trabalho, são descritas propostas (já aprovadas 

pela administração do município) para ações no setor de saneamento básico. 

Entretanto, nomes, slogans, logotipos e outros componentes do marketing social dos 

programas criados para os quatro eixos serão elaborados pelo Comitê Avaliativo que 

será definido dentro de um prazo de 06 meses após a aprovação do Plano. 

Abaixo, as ações propostas pela equipe de elaboração: 

 

5.6.1 Rever Projeto da ETE 

 

Como outrora mencionado, a Prefeitura Municipal de Pirajuba possui um 

projeto de uma Estação de Tratamento de Esgoto – ETE, o deverá ser revisado para 

avaliar sua compatibilidade com as metas do Plano Municipal de Saneamento 

Básico – PMSB, sua coerência no tipo de tratamento e no dimensionamento dos 

sistemas para que seja atendida a demanda futura da população. 

Todas essas observações justificam uma revisão detalhada do projeto da 

Estação de Tratamento de Esgoto – ETE, na mesma ocasião em que podem ser 

revistas as demandas futuras para conferir o dimensionamento adequado do projeto. 
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5.6.2 Avaliação das Redes de Distribuição (água/esgoto/drenagem) 

 

Conforme apontado pela população em fases de diagnóstico participativo e 

considerado tecnicamente cabível, recomenda-se avaliação das redes de 

distribuição de água, das redes de coleta de esgoto e das redes de drenagem 

pluvial. Essa avaliação é justificada pela necessidade de se conferir o 

dimensionamento das tubulações citadas, com base em um possível 

subdimensionamento, uma vez que muitas redes são antigas, podendo estar 

obsoletas e ineficientes em sua função. 

 

5.6.3 Levantamento Planialtimétrico Detalhado 

 

Esse estudo tem bastante relevância para o município, principalmente na fase 

em que se encontra de busca por avanços no setor de saneamento. Justifica-se a 

obtenção de um Levantamento Planialtimétrico do município na sua necessidade em 

de utilização em qualquer projeto de engenharia a ser implantado. 

Projetos como o de uma Estação de Tratamento de Esgoto – ETE, de criação 

de redes de drenagem pluvial e outros de interesse do município irão depender de 

estudos que revelem detalhadamente a topografia do terreno. Portanto, quanto 

antes o município dispor desse levantamento, maior facilidade se terá em 

desenvolver projetos. 

 

5.6.4 Revisão e/ou Criação do Código de Postura 

 

O Código de Postura de um município é um importante instrumento por meio 

do qual é possível regular as ações dos munícipes e cobrar e/ou punir atitudes 

indevidas. Portanto, ainda que haja alguma legislação nesse sentido, é necessária 

sua revisão periódica, não permitindo que o código se torne ultrapassado e 

impertinente aos temas que regem a atualidade do município. 

Assim, justifica-se a criação de novas regras que estreitem as metas de 

desenvolvimento do setor de saneamento com a realidade do município e que se 

tenham instrumentos legais de instrução e correção da população. 
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5.6.5 Revisão e/ou Criação do Código de Edificação 

 

A existência e aplicação de um Código de Edificação são necessárias ao 

crescimento ordenado da cidade, evitando que a área urbana se expanda sem um 

planejamento e sem regras, incluindo as regras de saneamento básico aplicáveis a 

novas edificações. Isso justifica a revisão, criação e constante atualização desse 

instrumento. 

 

5.6.6 Coleta Seletiva 

 

A implantação de um Programa de Coleta Seletiva, além da aparência 

ambientalista que se confere a essa ideia, é uma atitude de grande importância 

econômica para o município. Não se pode pensar em resíduos sólidos sem pensar 

em economia, pois o gerenciamento desses gera um ônus para o orçamento 

municipal que se reduz à medida que o volume de resíduos produzido diminui e a 

vida útil de seu aterro é aumentada. Caso o município opte pela destinação de seus 

resíduos para aterros privados, a coleta seletiva e reciclagem também serão 

positivas, uma vez que é cobrado da prefeitura por peso de resíduos. 

 

5.6.7 Vigilância da Qualidade da Água 

 

Embora o abastecimento de água seja feito em Pirajuba por concessão da 

COPASA e essa realize suas análises de água para controle da qualidade, 

recomenda-se que haja contraprovas desses testes, realizando a própria prefeitura 

suas análises de qualidade. Isso se justifica pela necessidade de atestar à 

população quanto à potabilidade da água que consome e a veracidade dos serviços 

prestados pela COPASA que os munícipes pagam. 

Para tal ação, propõe-se a criação de um Programa de Monitoramento da 

Qualidade da Água, o qual o município poderá denominar conforme lhe confira maior 

aceitação popular. O município deverá designar os responsáveis pela execução do 

programa, que será incumbido de coletar amostras e encaminhar ao laboratório de 

análises. Para incentivar a participação social, os munícipes poderão solicitar a 

amostragem em sua residência caso suspeitem de inconformidades no tratamento 
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ou na distribuição. Caso alguma análise aponte qualquer irregularidade, a COPASA 

deverá prestar contas e responder a população. 

 

5.6.8 Revisão dos Projetos de Saneamento Básico em Execução 

 

Aos projetos de saneamento básico que se encontrem em andamento ou 

execução, propõe-se uma ação de revisão para reavaliar a adequabilidade desses 

às novas exigências que deverão ser estabelecidas por meio de Códigos de 

Edificação e outras legislações municipais. 

 

5.6.9 Criação de Novos Reservatórios de Água 

 

A reservação de água em um município é uma forma de se precaver contra 

eventualidades no abastecimento, como cortes de energia e outros. Reservatórios 

maiores irão suprir a demanda da população até que se solucionem problemas no 

abastecimento, não havendo cortes no fornecimento de água. Além disso, há 

possibilidade de se aumentar a pressão da água nas torneiras das residências, 

melhorando o serviço. 

Essa ação é proposta baseada nas reclamações da população quanto a 

cortes no abastecimento de água, tendo sido bastante frisada a frequência com que 

esses eventos acontecem. 

 

5.6.10 Educação Ambiental 

 

Faz-se necessária a implantação de um Programa de Educação Ambiental 

em paralelo a todas as ações, projetos e programas do Plano Municipal de 

Saneamento Básico – PMSB. Esse programa deverá mobilizar a sociedade em 

todas as suas esferas e em suas diferentes faixas etárias. A finalidade principal da 

educação ambiental nesse contexto é atrair a população a contribuir para que o 

município a atinja suas metas na área de saneamento básico. 

Importa que o programa tenha ampla divulgação e seja conhecido por toda a 

população e, para isso que seja denominado de maneira que seja facilmente 

gravado na mente dos munícipes. Haverá também que ser nomeada uma equipe de 
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execução do programa, a qual atuará em diversos campos de interesse para o Plano 

Municipal de Saneamento Básico – PMSB. 

 

5.6.11 Regularização da Outorga dos Poços Tubulares 

 

A regularização da outorga dos poços tubulares que abastecem a cidade, 

bem com qualquer outro dentro do município faz-se de extrema importância para o 

cumprimento da legislação vigente. 

 

5.6.12 Funcionamento da Usina de Triagem de Resíduos 

 

Pirajuba possui um ponto positivo que favorece a seleção de materiais 

recicláveis no município, que é a existência de uma Usina de Triagem de Resíduos, 

a qual não se encontra em funcionamento. 

Faz-se, portanto, de grande importância que essa estrutura volte a seu 

funcionamento, com o auxílio da coleta seletiva que deverá ser implantada no 

município. 

 

5.6.13 Plano Diretor 

 

Segundo a Associação Brasileira de Normas Técnicas, o Plano Diretor é 

Instrumento básico de um processo de planejamento municipal para a implantação 

da política de desenvolvimento urbano, norteando a ação dos agentes públicos e 

privados. Vista essa definição, justifica-se a criação de um Plano Diretor do 

município de Pirajuba na necessidade de se ordenar ações como o manejo de 

Resíduos da Construção Civil – RCC, que não sendo de caráter obrigatório da 

prefeitura, na maioria das vezes é recolhido por essa. O Plano Diretor deverá 

estabelecer competências dos agentes públicos e privados, de forma a regularizar 

serviços e obrigações de cada um. 

 

5.6.14 Execução dos Projetos de Saneamentos Já Previstos 

 

Projetos que o município já possui deverão ser executados após as 

avaliações necessárias de conformidade com os interesses do Plano Municipal de 
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Saneamento Básico – PMSB. Executar essas obras cujo município já havia previsto 

é necessário para o andamento e continuidade do setor de saneamento, evitando 

sua estagnação nas fases de revisão. 

 

5.6.15 Projeto do Aterro 

 

A construção de um aterro sanitário ainda é questionável para o município de 

Pirajuba tendo em vista sua viabilidade técnica e econômica. Esses parâmetros 

utilizados para prever a viabilidade do aterro são descritos detalhadamente no Plano 

de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos – PGIRS. No entanto, talvez seja 

mais vantajosa ao município a criação de consórcio com outros municípios próximos 

para a criação e compartilhamento de um Aterro Sanitário Comum. Essa ação 

deverá ser discutida e avaliada pela administração municipal. 

 

5.6.16 Revisão do Escoamento Superficial e Estudo Hidrológico 
 

O escoamento superficial é uma área do saneamento básico que deve ser 

revista periodicamente, justificando-se essa ação na tendência de expansão urbana 

do município. A ampliação da área pavimentada causa variações nos parâmetros 

que interferem no manejo de águas pluviais. Portanto, há de se reavaliar 

constantemente a capacidade das redes de drenagem das águas das chuvas. 

 

5.6.17 Implantação de Cooperativas de Coleta Seletiva 

 

As Cooperativas de Coleta Seletiva são outro aspecto econômico e social da 

atividade de reciclagem, podendo gerar emprego e renda para pessoas que talvez já 

estejam no ramo informalmente, dando-lhes melhores condições de trabalho e 

formalizando sua atividade. 
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5.7 Plano de Execução 

 

Todas as ações, projetos e programas propostos acima necessitam de um 

Plano de Execução que oriente a sua aplicação e estabeleça prazos como metas de 

conclusão das atividades. Para a criação de um cronograma, teve-se que considerar 

a dificuldade enfrentada pelo município em executar o Plano Municipal de 

Saneamento Básico – PMSB, uma vez que o orçamento municipal é estrito e lidar 

com o poder público é, muitas vezes, burocrático, o que leva tempo para se obter 

resultados. 

Sendo assim, foram divididas as ações, projetos e programas em três 

horizontes temporais distintos: 

 Imediatos: do 1º ao 3º ano; 

 Curto Prazo: do 4º ao 8º ano; 

 Médio Prazo: do 9º ao 12º ano e; 

 Longo Prazo: do 13º ao 20º ano. 

Com essa divisão temporal, pode-se elaborar o seguinte quadro de prioridades na 

fase de execução do Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB: 

 

 
Tabela 22 - Planejamento para adesão das propostas imediatas 

IMEDIATO 

Educação Ambiental Rever Projeto da ETE Avaliação das Redes de 
Distribuição 

Levantamento 
Planialtimétrico 

Detalhado 

Implantação de Métodos e 
Regras na Coleta em 

Ranchos 

Criação da Controladoria 
e do Comitê Avaliativo. 

Revisão dos Projetos de 
Saneamento Básico em 

Execução 
  

Fonte - Terra Assessoria Ambiental 
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Tabela 23 - Planejamento para adesão das propostas a curto prazo 

CURTO PRAZO 

Revisão e/ou Criação do 
Código de Postura Coleta Seletiva Vigilância da Qualidade 

da Água 

Revisão e/ou Criação do 
Código de Edificação 

Ampliação dos 
Reservatórios de Água 

Regularização da Outorga 
dos Poços Tubulares 

Funcionamento da Usina 
de Triagem de Resíduos   

Fonte: Terra Assessoria Ambiental 
 
Tabela 24 - Planejamento para adesão das propostas a médio prazo. 

MÉDIO PRAZO 

Plano Diretor 
Execução dos Projetos de 

Saneamentos Já 
Previstos 

Projeto do Aterro 

Revisão do Escoamento 
Superficial e Estudo 

Hidrológico 

Implantação de 
Cooperativas de Coleta 

Seletiva 
 

Fonte: Terra Assessoria Ambiental 
 
Tabela 25 - Planejamento para adesão das propostas a longo prazo 

LONGO PRAZO 

Monitoramento 
Fonte: Terra Assessoria Ambiental 

 

O Plano de Execução do Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB 

deve contemplar as fontes de recursos financeiros que poderão ser utilizadas na 

fase de execução dos programas, projetos e ações. Para isso, a equipe de 

elaboração consultou o Plano Plurianual – PPA do município de Pirajuba, emitido 

para os anos de 2014 a 2017. Abaixo estão os valores dispostos para as áreas 

pertinentes ao saneamento básico e os futuros valores despendidos para cada ação 

prevista: 
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Tabela 26 - Investimentos previstos no Plano Plurianual – PPA de Pirajuba. 

PROGRAMA VALOR DO PROGRAMA (R$) 

Programa Municipal de Saneamento Básico 670.141,76 

Diversas Obras e Serviços Urbanos 
Municipais 1.783.969,73 

Saneamento Básico Urbano 1.408.160,00 

Ações de Vigilância Sanitária 331.199,21 

Ações de Vigilância Epidemiológica 657.441,74 

Fonte: Plano Plurianual – PPA/Prefeitura Municipal de Pirajuba. 

 

5.8 Indicadores de Desempenho do PMSB 

 

Como já fora proposto anteriormente, o município deverá criar um Sistema de 

Informações que poderá armazenar dados relativos ao saneamento básico, estando 

disponível para acesso da população. Esse banco de dados poderá, inclusive, estar 

inserido no site governamental da Prefeitura Municipal. 

Nesse banco de dados, poderão ser publicados os relatórios periódicos 

(indica-se que sejam semestrais) que irão descrever os acontecimentos e as ações 

realizadas na fase de execução do Plano. Assim, avaliando-se as metas 

estabelecidas no Plano de Execução e as ações postas em prática será possível 

indicar o desempenho do Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB. 

Relatando-se as ações periodicamente, ao final dos 04 primeiros anos de 

Execução do Plano, quando este deverá ser revisado, será possível identificar as 

falhas e o que as tenha ocasionado, com o objetivo de aprimorar as metas 

estabelecidas e readequar o Plano à realidade temporal. 

Propõe-se uma maneira de se avaliar serviços prestados com a participação 

social, que seria a realização de pesquisas populares de satisfação. Essa ação 

possibilita localizar problemas pontuais que apenas é possível identificar com a 

participação dos munícipes envolvidos e buscar soluções para esses, melhorando 

cada vez mais a qualidade de vida dos cidadãos. 
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6 ATIVIDADES PÓS-ELABORAÇÃO DO PMSB 

 
6.1 Aprovação do PMSB 

 

Será, primeiramente, realizada uma Audiência Pública na qual o presente 

Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB será apresentado à população, 

juntamente com sua respectiva Minuta de Lei e o Plano de Gerenciamento Integrado 

de Resíduos Sólidos – PGIRS, estando todos esses sujeitos à aprovação popular. 

Após a Audiência Pública, o Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB 

será submetido à aprovação pelo município, através de seu Poder Legislativo. Para 

tanto, a equipe de elaboração o encaminhará, juntamente com sua minuta de lei, à 

Prefeitura Municipal que o apresentará à Câmara Municipal para apreciação e 

avaliação. Caberá ao Legislativo Municipal discutir para tomada de decisão comum 

sobre a aprovação ou revogação da Lei que institui a Política Municipal de 

Saneamento Básico. 

 
6.2 Execução do PMSB 

 

Aprovado o Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB e a Política 

Municipal de Saneamento Básico que o acompanha, inicia-se a fase de implantação, 

onde serão definidos elementos que subsidiarão a execução do Plano. 

Deverão ser instituídos os responsáveis pela execução de cada ação, 

projetos e programa, preferencialmente deliberadas pelos grupos de trabalho já 

formados desde o início das atividades. 

Nesse momento também serão definidos os meios pelos quais os serviços de 

saneamento básico serão fiscalizados, estabelecendo os critérios a serem seguidos 

por projetistas e gestores de programas. 

Haverá que se programarem desde esse momento as revisões que serão 

realizadas sobre o andamento do Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB. 

 

6.3 Regulação do Serviço 
 

As ações de regulação do serviço de saneamento básico devem ser 

realizadas por órgão municipal, ou seja, pelo próprio titular dos serviços, ou ser 
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delegada a entidade reguladora estando esta constituída dentro da respectiva 

unidade federativa. Essa delegação é celebrada constando a forma de atuação e 

abrangência das atividades a serem desempenhadas. A mesma entidade deverá 

possuir independência decisória, administrativa, orçamentária e financeira, além de 

agir com transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade, conforme incisos I e II 

do Art. 21 da Lei nº 11.445/2007. 

No entanto, o município de Pirajuba não possui nenhum órgão ou entidade já 

instituída para a qual possa ser delegado o serviço de regulação. E, embora a 

delegação para outras entidades dentro dos limites do estado seja permitida, outra 

alternativa se mostrou mais viável ao município. 

A proposta consiste em se constituir uma entidade que atue na regulação dos 

serviços de saneamento, por meio de consórcio. Tal consórcio deverá atender os 

seguintes municípios que, em paralelo, seguem o processo de elaboração de seus 

Planos Municipais de Saneamento Básico – PMSB e o Plano de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos PGIRS: Água Comprida, Campo Florido, Comendador Gomes, 

Conceição das Alagoas, Conquista, Delta, Planura, Veríssimo e outros que se 

interessem dentro dos municípios que constituem a Associação dos Municípios da 

Microrregião do Vale do Rio Grande – AMVALE. 

Em nível de sugestão, essa entidade poderá ser denominada “Controladoria 
do PMSB e PGIRS” e sua criação constitui uma medida de prioridade imediata 

dentro da divisão temporal estabelecida neste. 

 

6.4 Comitê Avaliativo 
 
A criação do “Comitê Avaliativo do PMSB e PGIRS”, juntamente com a 

Controladoria do Plano, constitui medida imediata, a qual deve ser realizada no 

prazo máximo de 06 meses, posto que desse núcleo de trabalho deva partir diversas 

iniciativas da fase de execução do PMSB e PGIRS. 

O Comitê Avaliativo, que tem como principal função executar as atividades e 

propostas descritas abaixo, estabelecendo prioridades, e organizando de forma 

sistemática a execução dos programas. 

De acordo com a Lei nº 11.445/2007, Art. 47, incisos I ao V, essa terá como 

principal função o controle social dos serviços públicos de saneamento básico, e 

deverá garantir a participação de órgãos colegiados de caráter consultivo nas 
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esferas estaduais e municipais, além dos titulares dos serviços, entidades técnicas e 

usuários dos serviços de saneamento. 

 
6.5 Avaliação e Revisão do PMSB 

 

Recomenda-se no Termo de Referência utilizado na elaboração deste 

trabalho que se realize uma revisão no mínimo a cada 04 anos. Essa revisão deverá 

avaliar diversos aspectos do Plano, dentre os quais: 

 O cumprimento dos objetivos; 

 A obediência dos dispositivos legais; 

 Identificação de pontos forte e fracos do Plano; 

 O uso adequado de recursos humanos e equipamentos; 

 Consistência entre os objetivos do plano, as necessidades identificadas 

no início e as ações desenvolvidas; 

 Identificar causas antieconômicas e ineficientes e fatores inibidores do 

desempenho do Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB; 

 Relacionar efeitos observados com as diretrizes propostas e 

 Avaliar a qualidade dos efeitos alcançados com a implantação do 

Plano. 

 

7 SANEAMENTO BÁSICO PARA A ZONA RURAL  
 

Para que seja garantida a efetiva universalização dos serviços de saneamento 

básico no município, segue em anexo proposta de Programa de Inclusão da Zona 

Rural ao Saneamento Básico, para o qual indicou-se o nome “Saneamento em Todo 

Lugar”, podendo ser este alterado pelo município caso prefira. 

 
8 POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 
  

O projeto de lei que dará origem à Política Municipal de Saneamento Básico a 

ser ajustada e aprovada pelo município segue em anexo no formato digital, em CD. 
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As considerações particulares e peculiares a cada município deverão ser 

alteradas e/ou acrescentadas conforme avaliação do responsável jurídico do 

município. 
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9 ANEXOS 

 
ANEXO I 
 

Cartilha - Programa de Inclusão da Zona Rural “Saneamento em Todo Lugar”. 
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ANEXO II 

 

Decretos Municipais que instituem os Comitês de Coordenação e Executivo. 
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ANEXO III 

 

Ofício do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM. 
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ANEXO IV 

 

Anotações de Responsabilidade Técnica – ART. 
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ANEXO V 

 

Cópia Digital em CD. 

 

 


